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APRESENTACAO

A tese intitulada “Tendéncia de mortalidade infantil e mortalidade infantil
evitavel em municipios da regido metropolitana de Porto Alegre/RS” teve o objetivo
de cumprir os requisitos obrigatorios para obtencéo do titulo de doutor do Programa
de Pos-graduagdo em Saude Coletiva da Universidade do Vale do Rio dos Sinos,
atualizar a situagdo da mortalidade infantil na regido e contribuir com a ampliagao de

evidencias sobre a tematica na comunidade académica e cientifica.

O volume a seguir é constituido das seguintes partes:

1) Projeto de Pesquisa: contempla a idealizagdo do estudo a ser realizado,
esclarecendo ao leitor sobre a importancia do tema por meio do arcabouco teorico
proveniente da revisdo bibliografica e da viabilidade de execugdo da pesquisa,
detalhando e explicando o método proposto para obtencéo dos resultados.

2) Relatério de Pesquisa: descreve os meandros desde a origem até o final do
estudo, justificando as mudangas e as decisdes tomadas diante das barreiras
encontradas durante o processo.

3) Artigos Cientificos: contemplam os resultados da pesquisa, contribuindo para
compreensao de aspectos especificos sobre a tematica, o periodo e o local

escolhido para o estudo.

Abaixo, segue uma breve apresentagao dos artigos oriundos desta tese:

Artigo 1: Tendéncia de mortalidade infantil em municipios da regi&o metropolitana de
Porto Alegre de 1996 a 2021. Trata-se de um artigo ecoldgico, com o objetivo de
descrever e analisar a tendéncia dos coeficientes de mortalidade infantil e de
mortalidade infantil evitavel nos municipios que fazem parte da linha do trem (Novo
Hamburgo, Sao Leopoldo, Sapucaia do Sul, Esteio Canoas e Porto Alegre) no
periodo supracitado e sua associagdo com o gasto publico per capita em saude e

com a cobertura populacional de Estratégia Saude da Familia.
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Artigo 2: Tendéncia de mortalidade neonatal por causas evitaveis em municipios da
regido metropolitana de Porto Alegre de 1996 a 2021. Trata-se de um artigo
ecologico, com o objetivo de descrever e analisar a tendéncia dos coeficientes da
mortalidade neonatal precoce e tardia por causas evitaveis seja por grupos de
causas seja por causas especificas, nos municipios da regido metropolitana de
Porto Alegre de 1996 a 2021.

*Por motivo de preservacao da originalidade dos resultados, exigéncia comum dos
periddicos da area da saude, os artigos cientificos desta tese ndo serao publicados

no repositério da universidade.
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RESUMO

Introducao: A mortalidade infantil (MIl) € um dos objetivos de desenvolvimento do
milénio da Organizagdo das Nagbdes Unidas e balizador de politicas publicas de
saude no Brasil. O Ministério da Saude instituiu uma lista de agravos evitaveis em
menores de cinco anos que vem sendo utilizada para monitorar as doengcas mais
prevalentes e a qualidade da rede assistencial. Com papel destacado na atencéo a
gestante, a puérpera e ao neonato, a Estratégia Saude da Familia (ESF) tem se
consolidado como porta de entrada prioritaria nos servicos ofertados pelo Sistema
Unico de Salde. Apesar disso, a complexidade do cuidado a essa populagdo pode
necessitar da assisténcia hospitalar que demanda maior investimento dos gestores
governamentais. Desta forma, conhecer a situagdo de saude da regido torna-se
imprescindivel para investir os recursos financeiros com eficiéncia visando a
qualidade da assisténcia prestada podendo atingir melhoria nos indicadores de
saude. Assim, os objetivos do presente estudo foram descrever e analisar a
tendéncia da mortalidade infantii e da mortalidade infantil evitavel (MIE) nos
municipios da regido metropolitana de Porto Alegre de 1996 a 2021 e sua
associagao com a cobertura de ESF e gasto publico per capita em saude. Também
foram objetivos descrever e analisar a tendéncia da mortalidade neonatal precoce
(MNP) e tardia (MNT) evitavel estratificando os Obitos por grupos e causas
especificas. Métodos: Estudo ecoldgico de série temporal nos municipios de Novo
Hamburgo, Sdo Leopoldo, Sapucaia do Sul, Esteio, Canoas e Porto Alegre. Os
dados foram obtidos no Sistema de Informacdes sobre Mortalidade, Sistema de
Informagdes sobre Nascidos Vivos, Departamento de Atencéo Basica e Sistema de
Orcamentos Publicos em Saude. As informagdes sobre mortalidade foram
apresentadas em coeficientes, de cobertura de ESF em percentual e as de gastos
em saude em Reais, corrigidos pelo indice Nacional de Precos ao Consumidor
Amplo. A analise de tendéncia utilizou o método de Prais-Winsten tendo seus
resultados expressos como crescente decrescente e estacionaria. A analise de
associagao considerou significativos resultados com valor de p <0,05. Resultados:
no artigo 1 todos os municipios apresentaram tendéncia decrescente na MI. Na MIE
apenas Esteio destoou da diminuigdo apresentando tendéncia estacionaria. O gasto
publico per capita em saude esteve associado a Ml e a MIE em Novo Hamburgo,

Canoas e Porto Alegre. A cobertura de ESF esteve associada com a Ml e a MIE em
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Novo Hamburgo, Canoas e Porto Alegre. Na M| essa associagdo também foi
constatada em Sapucaia do Sul. No artigo 2 tanto a MNP quanto a MNT
apresentaram tendéncia decrescente em Canoas e Porto Alegre. Na MNP essa
tendéncia também ocorreu em Novo Hamburgo. Na MNP foi encontrada tendéncia
de aumento no grupo das causas reduziveis por adequada atengdo a mulher na
gestacdo em Sao Leopoldo e Sapucaia do Sul. Na MNT foi verificada tendéncia de
aumento no grupo das causas reduziveis por atengédo ao recém-nascido em Canoas.
A sindrome da angustia respiratéria recém-nascido, as infecgbes do periodo
neonatal exceto sindrome da rubéola congénita e hepatite viral congénita foram as
principais causas especificas de Obitos neonatais precoces e tardios
respectivamente, com tendéncia decrescente. Conclusdoes: Mesmo que a
diminuicdo da Ml e da MIE seja um resultado importante, pode ser necessaria a
elevagao continua nos investimentos em saude tendo em vista os seus impactos
verificados no presente estudo. Ainda que a cobertura de ESF tenha aumentado
desde sua implantacéao, é fundamental que o foco possa estar voltado a politicas que
atinjam na integralidade e na longitudinalidade do cuidado, a mulher na gestacéo e
no puerpério, assim como ao neonato, para diminuicdo da MNP e MNT objetivando

o cumprimento das metas globais, nacionais e regionais desses indicadores.

Palavras-chave: Mortalidade Infantil, Gastos Publicos com Saude, Mortalidade

Neonatal, Estratégia Saude da Familia, Causas de Mortes.
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ABSTRACT

Introduction: Infant mortality (IM) is one of the United Nations (UN) millennium
development goals and a guide for public health policies in Brazil. The Ministry of
Health created a list of preventable diseases in children under five years of age that
has been used to monitor the most prevalent diseases and the quality of the care
network. With a prominent role in the care of pregnant women, postpartum women
and newborns, the Family Health Strategy (FHS) has consolidated itself as a priority
entry point into the services offered by the Unified Health System. Despite this, the
complexity of care for this population can needing hospital care, which demands
greater investment from government managers. Therefore, knowing the health
situation in the region becomes essential to invest financial resources efficiently in
order to improve the quality of care provided and achieve improvements in health
indicators. Thus, the objectives of the present study were to describe and analyze the
trend in infant mortality and preventable infant mortality (PIM) in the municipalities of
the metropolitan region of Porto Alegre from 1996 to 2021 and its association with
FHS coverage and per capita public spending in health. The objectives were also to
describe and analyze the trend in preventable early (ENM) and late (LNM) neonatal
mortality, stratifying deaths by groups and specific causes. Methods: Ecological time
series study in the municipalities of Novo Hamburgo, Sdo Leopoldo, Sapucaia do
Sul, Esteio, Canoas and Porto Alegre. Data were obtained from the Mortality
Information System, Live Birth Information System, Department of Primary Care and
Public Health Budget System. Information on mortality was presented in coefficients,
FHS coverage in percentage and expenditure on health in Reais, corrected by the
Extended National Consumer Price Index. The trend analysis used the Prais-Winsten
method and its results were expressed as increasing, decreasing and stationary. The
association analysis considered results with a p value <0.05 to be significant.
Results: in article 1, all municipalities showed a decreasing trend in IM. In PIM, only
Esteio differed from the decrease, presenting a stationary trend. Per capita public
spending on health was associated with IM and PIM in Novo Hamburgo, Canoas and
Porto Alegre. FHS coverage was associated with IM and PIM in Novo Hamburgo,
Canoas and Porto Alegre. In IM, this association was also found in Sapucaia do Sul.
In article 2, both ENM and LNM showed a decreasing trend in Canoas and Porto

Alegre. At ENM this trend also occurred in Novo Hamburgo. In the ENM, an
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increasing trend was found in the group of causes reducible by adequate care for
women during pregnancy in Sdo Leopoldo and Sapucaia do Sul. In the LNM, an
increasing trend was found in the group of causes reducible by care for the newborn
in Canoas. Newborn respiratory distress syndrome, neonatal infections other than
congenital rubella syndrome and congenital viral hepatitis were the main specific
causes of early and late neonatal deaths respectively, with a decreasing trend.
Conclusions: Even though the reduction in IM and PIM is an important result, it may
be necessary to continue increasing investments in health in view of their impacts
verified in the present study. Even though FHS coverage has increased since its
implementation, it is essential that the focus can be turned to policies that reach
comprehensiveness and longitudinality of care, women during pregnancy and the
postpartum period, as well as newborns, to reduce ENM and LNM aiming to meet

global, national and regional targets for these indicators.

Keywords: Infant Mortality, Public Expenditures on Health, Neonatal Mortality,
Family Health Strategy, Causes of Death.
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1 INTRODUCAO

A mortalidade na infancia assim como seus componentes infantil e neonatal
tem sido balizadores importantes da situacdo de saude no Brasil e no mundo,
indicando possiveis causas de desigualdade social, de dificuldade de acesso a
servigos de saude e de risco a vida em menores de cinco anos (SILVA et al., 2017).

Em 2000, a Organizagédo das Nagdes Unidas (ONU) elaborou um documento
com oito metas para o desenvolvimento do milénio, dentre estas a redugcdo da
mortalidade infantil (MI) em dois tercos. Desde 1990, o Brasil obteve uma redugao
significativa deste indicador, com coeficiente de mortalidade infantil (CMI) inferior a
13,5 Obitos por 1000 nascidos vivos em 2015, atingindo a meta antes do tempo
previsto (LEAL et al., 2018).

Mesmo apresentando uma redugédo, o Brasil ainda estda em desvantagem em
relacdo aos CMI de outros paises latinos como Cuba (5,3), Chile (6,5), Argentina
(12,8) e também, quando comparado com paises desenvolvidos como Estados
Unidos (6,0), Reino Unido (4,0) e Francga (3,0) (OZA, COUSENS, LAW, 2014; HUG
et al., 2019).

Mais da metade dos obitos infantis tem se concentrado no periodo neonatal,
tendo como principais causas problemas no parto, prematuridade, sepse e
anomalias congénitas. Com adequada atengdo pré-natal a gestante, atendimento
adequado no parto, acompanhamento longitudinal ao neonato e acesso aos servigos
de saude pode-se diminuir a MI. Estima-se que 27 milhdes de &bitos neonatais
possam ser evitados entre 2018 e 2030 em todo mundo (DIAS et al., 2019; HUG et
al., 2019).

Em 2008, o Ministério da Saude elaborou uma lista de causas de mortes
evitdveis em menores de cinco anos de idade, tendo como critério de incluséo
mortes por cuidados precarios, em tempo e local inadequados (MALTA et al., 2007),
que foi revista e atualizada posteriormente (MALTA et al., 2010). Segundo Varela et
al. (2019), a MI pode estar relacionada a fatores determinados pelas condigbes de
vida e caracteristicas sociais, como renda, educagao, saneamento basico, agua
tratada e acesso a servigos de saude.

Desta forma, torna-se importante o papel da Atencao Primaria a Saude (APS),

por meio da busca ativa executada pelas mais de 44 mil equipes de Estratégia
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Saude da Familia (ESF), com cobertura territorial de 65% da populagéo, prestando
acompanhamento constante a saude materno-infantil (PERRY, 2020; MELO, LIMA
et al., 2018).

Devido as caracteristicas supracitadas, a consolidacdo e o tempo de
implantacdo da ESF tém demonstrado 6timos resultados na obtengao das metas de
reducdo da Ml em seus componentes neonatal e pds-neonatal (GUERRA et al.,
2019).

A opcao bem-sucedida pela expansao de suas equipes para areas de maior
vulnerabilidade social pode ter colaborado para a diminuigdo da Ml em 15%, levando
o Brasil a coeficientes inferiores aos estabelecidos pelas metas de desenvolvimento
do milénio (SZWARCWALD et al., 2020; TOUCHTON, WAMPLER, 2020).

Apesar da contribuicdo da ESF para tais resultados, € importante incluir a
influéncia das condigdes socioecondmicas da populagdo, bem como, a prioridade do
governo em relagao ao financiamento das politicas publicas de saude no Brasil. Para
isso, estudos evidenciaram que o gasto nacional em saude, 8,3% da Receita
Corrente Liquida (RCL), sendo 4% no Sistema Unico de Saude (SUS), tem sido
inferior ao dos paises da Organizagao para a Cooperagdao e Desenvolvimento
Econémico (OCDE) como Estados Unidos (17,8%), Alemanha (11,3%) e Reino
Unido (9,7%) (BRASIL, 2018; PAPANICOLAS, WOSKIE, JHA, 2018; PIOLA, 2018).

Atualmente, ocorre um movimento de retracdo nos investimentos da saude
devido a politica de austeridade econdmica implementada, a partir de 2016, em
especial, com a aprovacado da emenda constitucional n°® 95, conhecida como “teto de
gastos publicos”, que institui um limite de valor a ser aplicado igual ao da RCL do
ano anterior corrigidos pela inflagdo do ano (BRASIL, 2016).

No Brasil, entre 2003 e 2014, houve um aumento continuo no gasto publico
em saude pelas trés esferas de governo, com descontinuidade a partir de 2015. Na
regido Sul observou-se a maior redugao da parcela federal na despesa, de 48% para
33%, cedendo lugar aos recursos oriundos de fontes proprias dos estados e
municipios (PIOLA, BENEVIDES, VIEIRA, 2018).

Essas modificagdes na forma e no aporte do financiamento da saude podem
ter consequéncias diretas nos indicadores de saude elevando os CMI (RASELLA et
al., 2018). Portanto, a mortalidade infantil e a mortalidade infantil evitavel (MIE),

assim como o componente neonatal, figuram entre os mais importantes indicadores
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de saude necessitando-se investigar continuamente a influéncia de fatores
socioecondmicos e de cobertura de servicos de saude para reduzir os indicadores
de acordo com as novas metas da Agenda 2030.

O Programa de Pds-Graduagdo em Saude Coletiva da Universidade do Vale
do Rio dos Sinos (UNISINOS) tem se dedicado ao estudo das condi¢des de vida e
saude da populacdo dos municipios em seu entorno. Desta forma a presente
pesquisa tem por objetivo acompanhar a tendéncia dos coeficientes de mortalidade
infantil e neonatal, e os de causas evitaveis nos municipios de Porto Alegre, Canoas,

Esteio, Sapucaia do Sul, Sdo Leopoldo e Novo Hamburgo de 1996 a 2021.

1.1 TEMA

Tendéncia de mortalidade infantil em municipios da regidao metropolitana de
Porto Alegre/RS.

1.2 DELIMITAGAO DO TEMA

Tendéncia dos coeficientes de mortalidade infantil, mortalidade neonatal e por
causas evitaveis em municipios da regido metropolitana de Porto Alegre de 1996 a
2021.

1.3 PROBLEMA

Como os fatores econdmicos e de assisténcia a saude tém influenciado as
tendéncias dos coeficientes de mortalidade infantil, mortalidade neonatal (MN) e por
causas evitaveis nos municipios de Porto Alegre, Canoas, Esteio, Sapucaia do Sul,

Séao Leopoldo e Novo Hamburgo no periodo de 1996 a 20217
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1.4 OBJETIVOS

1.4.1 Objetivo Geral

Acompanhar a tendéncia dos coeficientes de mortalidade infantii e de
mortalidade infantil evitavel, nos municipios de Porto Alegre, Canoas, Esteio,
Sapucaia do Sul, Sado Leopoldo e Novo Hamburgo de 1996 a 2021.

Verificar a tendéncia dos coeficientes de mortalidade neonatal precoce (MNP)
e de mortalidade neonatal tardia (MNT) evitavel dos municipios supracitados de
1996 a 2021.

1.4.2 Objetivos Especificos

a) Correlacionar os coeficientes de Ml e MIE em relagdo a cobertura de Estratégia
Saude da Familia (ESF) nos municipios de Porto Alegre, Canoas, Esteio, Sapucaia
do Sul, Sdo Leopoldo e Novo Hamburgo de 1998 a 2020;

b) Correlacionar os coeficientes de Ml e MIE em relagdo ao Gasto Publico per
capita em Saude nos municipios de Porto Alegre, Canoas, Esteio, Sapucaia do Sul,
Séao Leopoldo e Novo Hamburgo de 2000 a 2020.

c) Analisar a tendéncia dos Obitos evitaveis por grupos de causas no periodo
neonatal precoce (do nascimento a seis dias) e neonatal tardio (sete a 27 dias) e
descrever sua ocorréncia nos municipios de Porto Alegre, Canoas, Esteio, Sapucaia
do Sul, Sdo Leopoldo e Novo Hamburgo de 1996 a 2021.

d) Analisar a tendéncia dos Obitos evitaveis por causas especificas no periodo
neonatal precoce (do nascimento a seis dias) e neonatal tardio (sete a 27 dias) e
descrever sua ocorréncia nos municipios de Porto Alegre, Canoas, Esteio, Sapucaia
do Sul, Sdo Leopoldo e Novo Hamburgo de 1996 a 2021.
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1.5 JUSTIFICATIVA

A partir do compromisso assumido pelo Brasil na Agenda 2030, torna-se
fundamental o acompanhamento das mortes evitaveis de recém-nascidos e criangas
menores de cinco anos. A meta n° 3 dos Objetivos Sustentaveis do Milénio
estabeleceu como objetivo a redugdo da MN para no maximo 12 ébitos por mil
nascidos vivos e da mortalidade de criangas menores de cinco anos para no maximo
25 por mil nascidos vivos (MACHADO FILHO, 2017).

Dessa forma, observar o comportamento dos CMI, pode ajudar a tomada de
decisdo pelos gestores e responsaveis por politicas publicas tanto em nivel federal
quanto estadual e municipal. Com isso, considerar fatores que possam influenciar na
obtencdo das metas estipuladas sao essenciais para elaboragdo de politicas
publicas especialmente na area social, da saude e econdémica.

O SUS tem um papel fundamental no acompanhamento da saude das
gestantes e das maes, bem como das criangas no nivel primario de saude com
acdes que previnem complicagdes evitando assim hospitalizagcbes, Obitos e
desperdicio de recursos (MENDONCA, ALBUQUERQUE, 2014; NEVES et al,
2020).

Essa logica também enfatiza a importancia do gasto publico em saude, alvo
de politicas de austeridade pelos ultimos governos a partir da emenda constitucional
n° 95 conhecida como “teto de gastos” que restringe o poder de investimento de
todos os entes federados (BRASIL, 2016). Como a maior parte dos recursos dos
municipios vem de repasses do governo federal e estadual, faz-se necessaria a
inclusdo deste aspecto sobre os objetivos de reducado da Ml (PIOLA, BENEVIDES,
VIEIRA, 2018).

A austeridade fiscal exige do governo a aplicagdo total de recursos
empenhados para a saude em tempo e politicas adequadas a diminuicdo dos
agravos da crise, especialmente quando a populagao sofre pelo desemprego e com
a diminuicdo de direitos anteriormente consolidados. (DONIEC, DALL'ALBA, KING,
2018).

Desta forma, compreende-se que para cumprir a meta da Agenda 2030 da

ONU, de reducao da MI, deve-se analisar fatores que transcendem o campo da
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saude, buscando o entendimento da influéncia de fatores socioeconémicos que

podem  elucidar estratégias de  politicas publicas mais  efetivas.
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2 FUNDAMENTACAO TEORICA

2.1 ESTRATEGIA DE BUSCA BIBLIOGRAFICA

Foram utilizadas como estratégia de busca bibliografica para a escrita deste
projeto, bases de dados online e sites dos repositérios de instituicbes académicas.
Para a localizacdo das publicagcdes, foi realizada uma consulta aos Decs
(Descritores em Ciéncias da Saude) e no Mesh (Medical Subject Heading) para
certificagao dos termos como indexados. Foram considerados os seguintes termos
indexados: Mortalidade infantil, Mortalidade Neonatal Precoce, Estratégias de Saude
Nacionais, Atencao Primaria a Saude, Causas de Morte, Gasto per capita em Saude,
Gastos Publicos com Saude, Financiamento da Assisténcia a Saude e
Financiamento dos Sistemas de Saude.

Adicionalmente a estes termos foram incluidos todos os sinénimos
alternativos listados no Decs e outros que ndo sido indexados, mas que foram
utilizados em artigos desta tematica e que direcionaram a busca aos artigos sobre os
assuntos deste estudo dentre eles: Mortalidade infantil evitavel, Mortalidade
neonatal, Estratégia Saude da Familia, Gasto per capita em Saude e Obitos por
causas evitaveis.

A busca foi realizada a partir de cada palavra-chave que representava um
componente de mortalidade combinada uma variavel independente, tendo sido
coletados os artigos que continham um dos termos ou no titulo, ou no resumo,
publicados até maio de 2023 e nos idiomas portugués, inglés e espanhol. Foram
utilizadas as bases de dados Scielo (Scientific Electronic Library Online), Pubmed
(National Library of Medicine), Google Académico e Embase. Os artigos
selecionados foram lidos na integra, desde que tivessem os principais resultados

sobre o tema descritos e referenciados neste estudo.
2.2 MORTALIDADE INFANTIL
A mortalidade infantil caracteriza-se pelos obitos ocorridos em criangas

menores de um ano sendo composta pelos componentes neonatal precoce (do

nascimento a seis dias de vida), neonatal tardio (sete a 27 dias) e pos-neonatal (de
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28 a 364 dias) (BRASIL, 2009). O acompanhamento das mortalidades tem sido
utilizado para construcdo de indicadores de saude de populagbes e como
balizadores de politicas publicas. (MATHERS et al., 2005).

Dentre estes indicadores, a M| destaca-se por fazer parte das metas de
desenvolvimento do milénio, compromisso do qual o Brasil é signatario e que tem
como objetivo garantir condicées minimas para a vida digna em sociedade (BRASIL,
2009).

Em 1975 foi criado o Sistema de Informagdes de Mortalidade (SIM) com
intuito de receber os dados e informagdes de mortalidade e com o papel de qualificar
o controle desse indicador no pais, visto que possui variaveis que permitem, a partir
da causa mortis atestada pelo médico, construir indicadores e processar analises
epidemiologicas (BRASIL, 2009).

Contudo, apesar do progresso da redugao nacional da MI, ha disparidades
regionais que ainda prevalecem. Entre os anos de 2017 e 2019, por exemplo, as
regides Norte e Nordeste, apresentaram as maiores taxas de MI, com 16,9 e 15,3
obitos por mil nascidos vivos (NV), respectivamente. Em contrapartida, as regides
Sudeste e Sul apresentaram menores taxas, 11,7 e 10,1 Obitos por mil NV,
respectivamente, evidenciando a existéncia de contrastes regionais (BRASIL, 2021).

Diversos estudos tém apontado para a redugcdo da Ml no Brasil nos ultimos
anos (LANSKY, 2014; GAVA, CARDOSO, BASTA, 2017; KROPIWIEC, FRANCO,
AMARAL, 2017). No entanto, fatores sociodemograficos e de assisténcia a saude
tém deflagrado diferengas importantes que precisam ser equalizadas para alcangar
as metas estabelecidas pela ONU.

Areco et al. (2016), encontraram redugdo de 48,7% dos CMI em S&o Paulo
entre 1996 e 2012. A queda anual dos coeficientes foi de 0,65% ao ano, passando
de 22,5 a 11,5 o6bitos por mil NV. Destes &bitos, 54% ocorreram por falta de
cuidados adequados a mulher, no parto e ao neonato.

A mortalidade neonatal parece ter sido mais influenciada pela qualidade da
atencao prestada nos servigos de saude, enquanto a mortalidade pds-neonatal pode
ser mais sensivel a fatores socioecondmicos e ambientais.

Desde 1990 houve um predominio da mortalidade no periodo neonatal sobre

0 pos-neonatal o que pode ter relacdo com a ma detecgdo de casos com ma
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formacao congénita, duragcdo da gestagao e de crescimento fetal, algumas podendo
ser previstas com acompanhamento pré-natal (DUTRA et al., 2022).

No Rio Grande do Sul, a melhoria da qualidade da APS também pode ter
influenciado a diminui¢do dos CMI, 46% da cobertura de atencéo basica foi avaliada
como regular pelo Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da
Atencao Basica em 2020, o que pode indicar que sé a expansao da cobertura nao é
suficiente para diminuir este indicador (HATISUKA, MOREIRA, CABRERA, 2021).

Na regido Nordeste um estudo analisou as tendéncias de MI na macrorregiao
e em cada um dos estados. Ainda que a regido tenha apresentado diminuigéo
desses coeficientes entre 2001 e 2015, destaca-se a estacionariedade das
tendéncias em quatro estados (MA, PIl, PB, SE) no componente neonatal tardio.
Esses resultados podem ser um indicio de problemas na longitudinalidade do
cuidado poés-nascimento, como falta de aleitamento materno e de baixa cobertura
vacinal (SOUZA et al., 2021).

Investigar fatores biologicos também pode ser importante para entender o
comportamento da MI. Em 2012, um estudo realizado em Santa Catarina constatou
que o CMI foi de 7,7 dbitos por mil nascidos vivos. Dentre os principais riscos de Ml
estavam gravidez na adolescéncia, gestacdo abaixo de 32 semanas, Apgar <7,
baixo peso ao nascer (<1500g) e ma formacéo congénita (KROPIWIEC, FRANCO,
AMARAL, 2017).

No Rio Grande do Sul, um estudo comparou a cobertura do programa
Primeira Infancia Melhor (PIM) com os CMI entre 2006 e 2012. A cobertura do PIM
aumentou de 29% para 35%, resultando numa diminuigdo da MI por diarreia nos
municipios com até trés anos de implementagéo (RIBEIRO et al., 2018).

Desta forma, demonstra-se que a MI pode ser influenciada por multiplos
fatores, merecendo atencdo dos gestores aqueles modificaveis por melhoria na
oferta e qualidade dos servigos de saude ou por intervengao direta do governo em
condi¢cbes ambientais, sociais e de renda.

2.3 MORTALIDADE INFANTIL EVITAVEL

Acompanhar os CMI pode ser fundamental para elaboragdo de estratégias

que melhorem os servigos de saude. No Brasil, 70% dos ébitos infantis ocorrem por
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causas evitaveis devido a falta ou inadequada prestacdo de assisténcia a mulher
durante a gestac&o ou no parto e ao neonato (DE PAULA JUNIOR et al., 2017).

Caracterizam-se como 0bitos evitaveis aqueles que deveriam ser prevenidos
com recursos tecnologicos adequados ou por servigos de saude resolutivos. Quando
ocorrem, estes Obitos podem sugerir problemas na assisténcia, ma gestao ou falta
de efetividade em politicas publicas, aumentando, sobretudo, a Ml (DIAS, SANTOS-
NETO, ANDRADE, 2017).

Com intuito de padronizar e melhorar os cuidados, o Ministério da Saude criou
uma lista com as causas de Obitos que se tratadas em tempo e local adequados
podem ser evitadas por acdes de saude do SUS, especialmente na APS (MALTA et
al., 2019).

A Ultima versao da lista brasileira de mortes evitaveis por intervengdes do
SUS em menores de cinco anos foi conceituada da seguinte forma (MALTA et al.,
2010):

Os Obitos sédo considerados como evitaveis
quando reduziveis por acdes de
imunoprevengdo; por adequada atencdo a
saude da mulher na gestacao, parto, feto e ao
recém-nascido; por acdes adequadas de
promogao a saude, vinculadas a agdes de
promocao a saude, vinculadas a acgoes
adequadas de atencdo a saude; causas de

mortes mal-definidas.

A partir deste conceito, diversos estudos sobre esta tematica foram realizados
no Brasil, especialmente tendo como objetivo investigar o comportamento destas
causas nos CMI.

Um estudo realizado no Parana pesquisou a mortalidade infantil evitavel (MIE)
em coortes de NV dos biénios 2000/2001 e 2007/2008. Os resultados foram de
aproximadamente 11 débitos por mil NV, sendo que sete em cada 10 obitos infantis
foram considerados evitaveis por intervengdes do SUS, tanto no primeiro (71,6%)
quanto no segundo (65,5%) periodo estudado (SANTOS et al., 2014).
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A Ml pode ser evitavel por aspectos ambientais ou relacionados a
vulnerabilidade social. Ferrari e Bertolozzi (2012) encontraram entre as principais
causas de MI, doencgas diarreicas, pneumonias e desnutricdo. Esses agravos s&o
preveniveis por oferta de saneamento basico e pelo trabalho da equipe de ESF com
acoes de incentivo ao aleitamento materno, acompanhamento nutricional e
imunizacgao.

As condi¢cdes de saude da crianga no primeiro ano de vida sdao uma das
competéncias da APS. O acompanhamento de critérios de risco ao adoecimento e a
morte ao nascer (baixo peso, prematuridade, hipéxia, mae adolescente, de baixa
escolaridade e histéria de morte em menor de cinco anos na familia) tornam eficazes
os encaminhamentos aos profissionais de saude. Fatores como atraso vacinal,
residéncia em area de risco, auséncia de renda também estdo relacionados ao risco
de MI (BRASIL, 2002).

A falta de acompanhamento no periodo neonatal tem elevado os coeficientes
de MI como sugerem alguns estudos. Malta et al. (2010) estudaram as tendéncias
de MIE nas regides do Brasil de 1997 a 2006. Houve uma redugao de 37% da MIE
no periodo, contudo, os Obitos por causas evitaveis relacionadas ao periodo
neonatal aumentaram 28% evidenciando a necessidade de estratégias voltadas a
esse componente.

Nem sempre os fatores evitaveis estdo relacionados a oferta e qualidade dos
servigcos de saude, podendo haver relagdo com aspectos demograficos, sociais e
econdmicos. Santos et al. (2014) compararam duas coortes, 1993 e 2004
respectivamente, com menores de um ano em Pelotas/RS. Os resultados
demonstraram forte influéncia de fatores sociodemograficos na associagdo com a
MIE nos dois periodos. Destacaram-se fatores como ter maes de baixa renda, com
menor escolaridade, e com cor de pele preta/outra, (risco 84% maior em 1993 e
duas vezes maior em 2004).

Corroborando com o estudo supracitado, Menezes et al. (2019), compararam
quatro coortes do municipio de Pelotas/RS, identificando que apesar da diminuigao
dos CMI (62%) entre 1982 e 2015, maes pardas ou pretas aumentaram 76% a
chance de 6bito infantil com relagdo a méae brancas, e ter baixa renda aumentou trés

vezes a chance de obito infantil comparado a ter alta renda.
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Drumond et al. (2013) demonstraram que em Belo Horizonte a MIE devido a
falta de cuidados a gestante e ao neonato foi respectivamente, 30% e 11% maior em
criangas pretas no periodo entre 2001 e 2009.

Desta forma, a MIE pode ser complexa na sua resolugdo, pois apresenta
peculiaridades que transcendem a area da saude, implicando em intervencdes que
abranjam politicas sociais e econdmicas, especialmente dificeis em tempos de

austeridade fiscal e de escassez de recursos.

2.3.1 CAUSAS EVITAVEIS

A lista brasileira de causas de mortes evitaveis por intervengdes do sistema
unico de saude em menores de cinco anos (ANEXO A) tem sido um importante
instrumento para balizar e padronizar estudos voltados ao cuidado do feto, neonato
e da gestante, além de permitir a comparagdo entre diversas localidades com
relagéo a prevaléncia de seus agravos.

Composta por grupos de doencgas registradas pela Classificagdo Estatistica
Internacional de Doencas e Problemas Relacionados a Saude (CID-10) foi
subdividida em: reduziveis por agdes de imunoprevencgao, reduziveis por adequada
atencao a mulher na gestacéo, parto, feto e ao recém-nascido, reduziveis por agdes
adequadas de diagnostico e tratamento, reduziveis por agbes adequadas de
promog¢ao a saude, vinculadas a a¢des adequadas de atencao a saude e causas de
morte mal-definidas (MALTA, 2010).

No estado da Paraiba foi investigada a relagdo entre a ruralidade dos
municipios e os coeficientes de MIE no periodo de 2007 a 2016. A principal causa de
Obito em menores de um ano (67,9%) ocorreu por causas evitaveis por intervengdes
do SUS o que refor¢ca a importédncia do acesso aos servigos de saude (SOARES,
MORAES, VIANA, 2020).

No Rio de Janeiro um estudo de coorte acompanhou os 6bitos neonatais de
NV em 2021. Dentre os fatores analisados, constatou-se que 78% dos oObitos eram
evitaveis. Na estratificacdo por grupos de causa predominaram causas reduziveis
por adequada atencdo a gestante (30,9%) e ao recém-nascido (26%) (KALE,
FONSECA, 2022).
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Em Recife, apesar da reducao de 15,8% da MNP de 2010 a 2014, a principal
causa de mortalidade conforme a lista brasileira de causas evitaveis foram as
reduziveis por adequada atengdo a mulher na gestacédo (57,9%). Estes achados
comprovam a relevancia na realizagao das consultas pré-natais sob incumbéncia da
APS (REGO et al., 2018).

Corroborando com os estudos anteriores, no Mato Grosso, entre 2007 e 2016,
verificou-se que 65,1% dos obitos infantis eram evitaveis, sendo que novamente os
cuidados com a gestante despontaram como principal grupo de causas (23,2%)
sendo a septicemia bacteriana ndo especificada do recém-nascido (P36.9) a
principal causa. No componente neonatal precoce, o grupo de causas reduziveis por
adequada atencdo a mulher na gestagdo e parto e ao recém-nascido concentrou
76,3% dos 6bitos no periodo (BONATTI et al., 2020).

A tendéncia dos coeficientes de mortalidade infantil por causas evitaveis foi
alvo de um estudo em Rondénia no periodo de 2008 a 2018. Dentre os resultados
encontrados destacaram-se a diminuicdo da MNT e da MIE. No entanto, as
tendéncias de Obitos por Imunizagdo, a mulher na gestagdo e a mulher no parto
tiveram estabilidade, o que pode ser um indicativo de problemas na rede de atengao
a saude do estado (FREITAS et al., 2021).

Em 2011, as causas mal definidas de ébito neonatal precoce, componente
que concentra a maior parte da MI, apresentaram a maior ocorréncia de 6bitos nas
maternidades dos municipios de Sdo Paulo e Rio de Janeiro. Quando comparados
ambos 0s municipios, as causas evitaveis por atengdo a mulher na gestagdo foram
mais prevalentes no Rio de Janeiro, enquanto as mortes reduziveis por adequada
atengcdo a mulher no parto foram maioria em S&do Paulo. Estes achados sugerem
gue no Rio de Janeiro os cuidados pré-natais precisam ser aprimorados, enquanto
em Sao Paulo a énfase deve ser no manejo obstétrico no nascimento (VIEIRA et al.,
2020).

Outro componente da M|l que vem ganhando atencdo € a mortalidade no
primeiro dia de vida. Estudo envolvendo oito estados brasileiros constatou que o
grupo de causa mais prevalente foram obitos por falta de atengdo a mulher na
gestagéo, chegando a 12% entre criangas com peso normal (>2500g) e tendo como
principal causa a sindrome da angustia respiratéria do recém-nascido com 8,9%
(TEIXEIRA et al., 2019).
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Ainda que os coeficientes de MN evitaveis venham caindo, no Rio de Janeiro
a tendéncia entre 2000 e 2007 apresentou queda de 4% ao ano, enquanto no
periodo subsequente até 2018 essa queda foi de apenas 1%. Dentre as causas mais
prevalentes predominaram os transtornos maternos hipertensivos (CID-P00), e a
sindrome da angustia respiratéria do recém-nascido (CID-P22) (KALE et al., 2021).

2.4 MORTALIDADE NEONATAL

A mortalidade no periodo neonatal € aquela que ocorre nos primeiros 27 dias
de vida e pode, ainda, se dividir em neonatal precoce (do nascimento aos seis dias)
e neonatal tardio (dos sete aos 27 dias). A mortalidade no periodo pos-neonatal é
aquele que ocorre entre o 28° dia e 364° dia de vida (BRASIL, 2009).

A MN reflete a qualidade da assisténcia pré-natal, do parto e do puerpério, o
que pode indicar problemas nos servicos de saude ja que a maioria dos Obitos
ocorre por causas evitaveis. Dentre as principais causas podemos citar a
prematuridade, asfixia e as doengas infecciosas do recém-nascido (MENEZES,
2014; LIMA, 2006).

Corroborando com as evidéncias supracitadas, Lansky et al. (2014)
analisaram que o coeficiente de MN no Brasil, foi de 11,1 &bitos por mil NV. Na
distribuicdo por regides, houve uma concentragdo maior de O6bitos no Nordeste
(38,3%) e menor no Sudeste (30,5%) e na estratificagdo por causas, predominaram
prematuridade e baixo peso ao nascer (81,7% e 82%).

Para o enfrentamento da morbimortalidade neonatal, diversas intervencdes
publicas foram direcionadas a saude materno-infantil, da gestagéo ao cuidado com o
recém-nascido no pais (ARAUJO et al., 2014). Uma dessas estratégias foi a Rede
Cegonha, iniciada em 2011, pelo Ministério da Saude, a qual envolveu uma rede de
cuidados com vistas a garantir seguranga e qualidade assistencial a mulher em todo
seu ciclo reprodutivo, bem como garantir a crianga seguranga e o cuidado integral ao
nascimento, crescimento e desenvolvimento (BRASIL, 2011).

Assim, fatores que possam contribuir para a diminuicao dos obitos neonatais

deveréo ser investigados devido a importancia destes sobre os CMI.
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2.5 ESTRATEGIA SAUDE DA FAMILIA

A Estratégia Saude da Familia (ESF) veio substituir o modelo tradicional de
Atencédo Basica, consolidado pelas Unidades Basicas de Saude (UBS), por um papel
mais dindmico dentro do territério de saude. Com a implementagdo de Agentes
Comunitarios de Saude (ACS), o acesso aos usuarios dos servigos foi aperfeicoado,
assim como a adeséo, o acolhimento e o vinculo aumentaram através da busca ativa
(BRASIL, 2017a).

No entanto, em determinadas populagdes, a ESF tem encontrado alguns
obstaculos para sua implementagdo, como o acesso limitado de populagbées menos
vulneraveis aos servigos de saude. Assim, algumas agdes de saude parecem atingir
apenas populagdes prioritarias como criangas, gestantes e idosos em virtude da
resisténcia da classe média a adesdo de suas ac¢des (GIOVANELLA et al., 2010;
ALMEIDA et al., 2010).

Um estudo de Minas Gerais constatou que a ESF pode ter colaborado para o
aumento do numero de consultas de puericultura (91%) e pré-natal (4%), de exames
ginecologicos e de colo de utero (77%) entre 1999 e 2005. A explicagdo para o
aumento destes indicadores relacionados a saude da mulher e da criangca se deve
justamente ao dinamismo da busca ativa e a transigdo do modelo tradicional das
UBS (GUEDES et al., 2007).

Outros achados corroboraram com o estudo acima, enfatizando o sucesso da
ESF no campo da Atengao Basica. Dentre os avangos conquistados citaram-se a
diminuicdo nas taxas de M| e a reducdo nos coeficientes de internacdes
hospitalares.

Ceccon et al. (2014), avaliaram a correlagao entre a cobertura de ESF e as
taxas de Ml em unidades da federagao entre os anos de 1998 e 2008. Houve
aumento no numero de equipes de saude da familia (857%), na cobertura de ESF
(43%) e uma diminuicdo nos CMI (42%), além de existir associagédo significativa
entre 0 aumento da cobertura de ESF e a diminuigdo nos CMI em 73% dos estados,
exceto no Maranh&o.

Por fim, os resultados positivos reafirmam o caminho certo da reorganizagao

do SUS, a partir da ESF que precisa ser ampliada e consolidada, para que mais
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indicadores de saude sejam impactados por suas caracteristicas de integralidade e
resolubilidade.

A cobertura de APS pode variar de municipio para municipio, sendo
considerada a populagéo local para o calculo (BRASIL, 2017a). Segundo Aquino,
Oliveira e Barreto (2009), no Brasil, os municipios com cobertura de ESF classificada
como incipiente (<30%), intermediaria (30% < 69,9% ou > 70% e < 4 anos), e
consolidada (> 70% e > 4 anos) tiveram respectivamente, reducao de 13%, 16% e
22% nos CMI entre 1996 e 2004.

Atualmente, o monitoramento da cobertura de servicos de APS é realizado
pelos dados do sistema do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saude
(CNES) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE). Nele podem ser
consultados: dados da cobertura de APS segundo unidade geografica, periodo,
numero de equipes, estimativa da populagdo coberta por ESF, cobertura
populacional estimada por ESF, dentre outras configuragcbes pertinentes a APS
(BRASIL, 2014).

O sucesso da ESF pode estar relacionado com a configuracdo e o
financiamento adequado de suas equipes. Estudo utilizando dados da Pesquisa
Nacional de Saude identificou que no Brasil apesar do aumento anual de 11% na
cobertura de ESF entre 2013 e 2019 e de 62% da populagao residente estar coberta,
o numero de visitas domiciliares realizadas por ACS vem diminuindo por equipes
com escassez desses profissionais em virtude da equiparacédo de valores investidos
nas equipes de ESF e de UBS tradicionais (GIOVANELLA et al., 2021).

Pelos resultados satisfatorios obtidos desde sua implementacéo, torna-se
fundamental que o fortalecimento da ESF seja prioritario pelos gestores em seus
municipios, especialmente pelo impacto nos indicadores de MI por causas evitaveis,
por meio da assisténcia pré-natal, de acompanhamento a gestante e ao recém-

nascido.
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2.6 FINANCIAMENTO DA SAUDE E ORGANIZAGCAO DO SUS

A Constituicdo de 1988 instalou o conceito de Seguridade Social incluindo
previdéncia, assisténcia e saude, com a criacdo do SUS. O financiamento estava
previsto com a distribuicdo de 30% dos recursos arrecadados da Seguridade Social,
excluido o seguro-desemprego (BRASIL, 1988).

A aprovagao da legislagdo complementar ao SUS desencadeou uma série
de movimentos necessarios como a criacdo dos estatutos dos conselhos municipais
de saude e a elaboragdo das normas de instalacdo dos fundos estaduais e
municipais. Desta forma, esperava-se que as verbas destinadas a saude chegassem
ao seu destino, sendo aplicadas a partir dos valores designados por lei, com gestao
eficaz de recursos, melhorando os servigos de saude e reduzindo as dificuldades
dos gestores municipais.

No Governo Collor, foram aprovadas as leis complementares do SUS, Lei N°
8.080, de 19 de setembro de 1990 conhecida como a Lei Organica da Saude e a Lei
8.142, de 28 de dezembro de 1990, que regulamentou o controle social (BRASIL,
2003).

S6 em 1993, depois do impedimento do Presidente Collor, o Ministério da
Saude por meio da Norma Operacional Basica (NOB-93) instituiu e normatizou as
formas de municipalizagdo da saude com o Documento "A ousadia de cumprir e
fazer cumprir a lei", buscando regulamentar ndo apenas o financiamento, mas o
processo de descentralizacdo da gestdo dos servigos e agdes no ambito do SUS por
meio de modalidades denominadas semiplena, parcial e incipiente (SCATENA,
TANAKA, 2001).

Entretanto, as modalidades de gestdo estabelecidas pela NOB-93 né&o
ficaram evidentes. Poucos municipios optaram pela gestdo semiplena (de maior
complexidade) e nenhum aderiu a gestdo parcial. As necessidades de arranjo nas
modalidades de gestdo e de definicdo de financiamento levaram a implantagdo da
Norma Operacional Basica de 1996 com evidente componente municipalista e que
explicitava, primordialmente, a consolidacdo do pleno exercicio e da centralidade
dos municipios na gestdo (BARATA et al., 2004).

Contudo, a implantagdo das novas modalidades de gestdo: gestdo plena da

atencao basica e gestdo plena do sistema de saude apontaram fragilidades a falta
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de mecanismos de regionalizag&o e hierarquizagdo do SUS, suscitando a edi¢ao da
Norma Operacional da Assisténcia a Saude de 2002 (NOAS) com o objetivo definir
essas lacunas (DUARTE et al., 2015; FERNANDES, 2017).

Para Viana et al. (2002) a edicdo das NOB e da NOAS teve um carater
evolutivo, pois segundo as autoras “cada norma criou uma série de contradigdes que
passaram a ser resolvidas pela Norma subsequente, numa tentativa ascendente de
adequar o processo de descentralizagdo setorial a racionalidade sistémica, aos
modelos de atencdo a saude e ao financiamento”.

Todas essas mudangas na forma de gestdo e organizagdo do SUS foram
realizadas num cenario de financiamento insuficiente (MENDES, 2013a; MENDES,
2013b; MACINKO, HARRIS, 2015). Assim, ainda em 2000 foi aprovada a Emenda
Constitucional 29 que alterava a Constituicdo para definir e assegurar os recursos
minimos para o financiamento das acdes e servigcos publicos de saude.

Desta forma, Estados e Municipios destinariam ao setor saude 12% e 15% do
valor dos impostos arrecadados e a Unido percentuais de acordo com a variagao do
Produto Interno Bruto (PIB). Além das incertezas quanto a destinagdo de valores
pela Uniao, logo se verificou que a maioria dos estados brasileiros ndo cumpria com
a determinacgao, ao contrario dos municipios (CAMPELLI, CALVO, 2007).

No intuito de acompanhar a aplicacdo dos recursos minimos na saude,
determinado pela Constituicdo Federal foi criado o Sistema de Informagdes sobre
Orcamentos Publicos em Saude (SIOPS), que coleta e disponibiliza dados com
relagédo a receitas e despesas dos entes federados (BRASIL, 2004).

Uma nova dimensao na estrutura de organizagao e funcionamento do SUS foi
o Pacto pela Saude, lancado em 2006, a partir da necessidade de mudangas no
relacionamento entre as esferas de governo na saude, criando mecanismos de
negociacao e pactuagao entre os agentes governamentais.

Do ponto de vista de financiamento, essa nova realidade propiciou a
regulamentacdo da Lei Complementar n® 141 de 13 de janeiro de 2012 que dispunha
sobre os valores minimos a serem aplicados pela Unido, Estados e Municipios em
acdes e servigos publicos de saude, definindo a destinacdo das despesas com
saude. Manteve os percentuais de investimento de Estados e Municipios, fixando os

gastos da Unidao como a variagao do PIB em 15 anos.
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O calculo para a Unido contrariou o movimento Saude+10 e diversas
entidades que lutavam por uma saude universal e que defendiam um minimo de
10% da receita corrente bruta. Para exemplificar, 0 aumento de recursos, caso fosse
aprovado esse percentual, seria de R$ 40 bilhdes a mais para o SUS, com um
impacto de 0,8% no PIB (MENDES, 2013a).

A Constituicdo Federal prevé que o financiamento do SUS ocorra pela
transferéncia de valores fundo a fundo, da Unido para os Estados e Municipios,
mensalmente, para suprir os seguintes blocos de financiamento: Custeio das A¢des
e Servicos de Publicos de Saude e pelo bloco de Investimentos na Rede de Servigos
Publicos de Saude, que permitem a flexibilizacdo dos gastos em saude e a aplicagao
dos recursos em politicas prioritarias pelo gestor (BRASIL, 2017b).

A Emenda Constitucional 86/2015 estabeleceu que o Governo Federal
deveria aplicar de maneira escalonada, o equivalente a 15% da RCL na saude até
2020. Atualmente, o minimo aplicado por Estados e Municipios € de 12% e 15%
respectivamente (BRASIL, 2015).

A nova regra desconsidera a variagcdo do cambio na aquisicdo de insumos
importados bem como o0 aumento, o empobrecimento e o0 envelhecimento
populacional, o que podera trazer graves prejuizos no financiamento e na gestao do
SUS (BRASIL, 2016).

Com o estabelecimento de novo governo liberal, em dezembro de 2016, foi
promulgada a Emenda Constitucional 95, congelando os gastos federais em 20
anos, além das novas bases do financiamento da atengdo basica que privilegia o
pagamento por captacdo em detrimento do tamanho populacional (DE SETA et al.,
2021).

Atualmente, alguns autores tém refletido que no Brasil os percentuais do PIB
aplicados em saude sao comparaveis com os paises da OCDE, entretanto perdura o
fato que valores acima de 50% dos recursos aplicados s&o privados, sinalizando
financiamento publico ainda insuficiente (FUNCIA, 2018; ROCHA et al., 2021,
CUNHA, 2021).

Assim, percebe-se a importancia de fortalecer a defesa do financiamento ao
SUS, por meio da fiscalizacdo do destino desses recursos e da pactuagao entre os
entes federados sobre uma aplicagdo mais efetiva que atenuem as desigualdades

regionais.
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2.6.1 Financiamento em saude € mortalidade infantil

A MI é um indicador de saude utilizado como medida de condicio de vida. As
criangcas menores de um ano sdo extremamente vulneraveis aos fatores
relacionados a vida, determinadas por condi¢cdes de alimentacdo, saneamento,
habitacdo, ambiente, trabalho, renda e acesso a servicos de saude. Assim,
restricdes no financiamento podem refletir na saude das criangas. A partir de 2016, o
financiamento em saude e as politicas publicas voltadas para a diminuicido da
pobreza vinham sendo ameacgadas. Como forma de enfrentar a crise econdmica, o
governo optou por uma formula neoliberal de austeridade e privatizagao.

A emenda constitucional 95/2016, anteriormente Projeto de Emenda
Constitucional 55 (PEC-55) ou PEC do teto de gastos publicos, estabeleceu um novo
regime fiscal que congelou o orgamento federal, incluindo os gastos em saude por
20 anos (BRASIL, 2016). Segundo Doniek et al. (2018), “em 2017, o governo néo
atingiu o minimo investimento no orcamento da saude garantido pela Constituicao
em torno de R$ 692 milhdes”. Estas restricbes estimularam estudos mostrando
reflexo em consequéncias diretas nos indicadores de saude, implicando em aumento
da MI (RASELLA et al., 2018).

Estudo ecologico com dados de 2001 a 2017, realizado em regides brasileiras
demonstrou que baixa renda (extrema pobreza) das familias das criangas e a
auséncia de escolaridade feminina foram as variaveis que mais se correlacionaram
com a taxa da mortalidade na infancia (MARINHO et al., 2020). Outra investigagéo
sobre MI e caracteristicas de vizinhanca em S&o Paulo de 2006 a 2013 mostrou que
o aumento do uso de servicos de saude e melhorias nas condi¢gdes econbémicas e
sociais estavam associados com a diminuicdo da Ml (GUSMANO et al., 2023).

Diversos estudos tém relacionado MI e financiamento em saude. Estudo
analisando gastos em saude e MI mostrou que em paises de média e baixa renda
mesmo apos controle pelas variaveis demograficas e de infraestrutura a redugéo de
1% nos gastos em saude acarretava no aumento da MI, sendo que as diferencas
ficam mais acentuadas decorridos cinco anos (MARUTHAPPU et al., 2015).

Outro estudo ecoldgico incluindo 147 paises no periodo de 2012 a 2019

mostrou que os gastos governamentais em saude e em outros setores impactaram a
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MN, e a mortalidade de criangas de 28 dias até cinco anos de idade (GARCIA et al.,
2023).

Estudo utilizando dados do Banco Mundial e da Organizagdo Mundial da
Saude incluindo 127 paises entre 1995 e 2014 avaliou o efeito da mudanga em
indicadores macroecondmicos (PIB per capita, taxa de desemprego e de inflagao, e
taxa de desconforto) na MN, MI, e na mortalidade em menores de cinco anos. O
estudo revelou que piores indicadores econdmicos estavam associados com
maiores taxas de M|l (TEJADA et al., 2019).

Desta forma, a contengao de despesas e a forma de financiamento podem
influenciar de maneira importante os Obitos em menores de um ano, sendo
fundamental que a sociedade participe ativamente dos conselhos municipais e

auxilie na fiscalizacdo do aporte desses recursos.

2.7 GASTO PUBLICO PER CAPITA EM SAUDE

O gasto publico per capita em saude € um importante indicador da
capacidade do Estado em investir em politicas publicas. Na comparagdo do gasto
publico per capita em saude em paises latinos constatou-se que os valores do Brasil
(US$ 474) eram quase a metade do investido em paises como Argentina (US$ 851),
Costa Rica (US$ 825) e Uruguai (US$ 740) (MENDES, 2013a).

Essa diferengca também foi percebida na comparagado do gasto publico total
com paises que possuem sistemas universais de saude, como Canada (71%), Reino
Unido (83%) e Noruega (85%), enquanto no Brasil, apenas 47% foi destinado ao
SUS (MENDES, 2013c; MACINKO, HARRIS, 2015).

Essa reducao de investimentos no SUS e a necessidade de descentralizagao,
fez com que as cidades que municipalizaram seus servigos, assumissem para si 0
poder politico e administrativo de reorganizar as demandas locais, ficando com o
Onus de realizar aportes financeiros maiores, o que gerou uma disparidade entre os
entes federados (PIOLA et al., 2013).

A importancia de investigar a aplicagdo de recursos orgamentarios em saude
em relacdo a Ml tem sido alvo de diversos estudos no Brasil. Fisher et al. (2007),
investigaram a associagdo do gasto per capita em saude na M| de 1994 a 2004 em

municipios de médio e grande porte populacional no Brasil. Os resultados
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apontaram para relag&o significativa em municipios com maiores CMI e menor gasto
per capita em saude, menor PIB, menor escolaridade em maiores de 25 anos, falta
de saneamento e menor renda.

A maior capacidade de aportes financeiros proprios do municipio tem
levantado a hipoétese de que a MI tem relagdo com o porte populacional e com a
desigualdade econdmica entre os entes federados. Estima-se que o aumento de 1%
da MI esteja associado a um menor gasto per capita dos municipios com recursos
proprios (ARAUJO, GONCALVES, MACHADO, 2017).

Em 2016, um estudo com municipios da regido metropolitana de Porto Alegre
comparou o gasto per capita em saude com MI, mortalidade em menores de cinco
anos e um escore de APS em 2012 e 2014. Os municipios que investiam mais e que
possuiam maiores escores de APS reduziram os CMI, com excec¢ao de Sapucaia do
Sul que apresentou o dobro de aumento nos coeficientes de mortalidade em
menores de cinco anos (MENDONCA, DIERCKS, KOPITTKE, 2016).

O crescimento nos aportes financeiros realizados da Unido aos municipios
demonstrou bons resultados na elevacado da cobertura de ESF e por consequéncia
na MI. Castro et al. (2019) constataram que o aumento de 10% no financiamento
federal aos municipios foi associado a um aumento das consultas pré-natais o que
reduziu a MI, especialmente em municipios mais pobres.

Portanto, a Ml pode ser impactada pelo gasto per capita em saude dos
municipios que arcam com a menor capacidade arrecadatoria e com a maior parcela

de investimentos.
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3 METODOS

3.1 CENARIO DO ESTUDO

Trata-se de estudo ecoldgico realizado nos principais municipios que fazem
parte da linha do Trensurb (Porto Alegre, Canoas, Esteio, Sapucaia do Sul, Sao
Leopoldo e Novo Hamburgo). A escolha desses municipios se deve a densidade
populacional na regido metropolitana de Porto Alegre e na area de abrangéncia da

Universidade do Vale do Rio dos Sinos.

Quadro 1. Populagdo e nascidos vivos dos municipios que integram a linha do
Trensurb, RS, 2020.

Municipio Populagao total Nascidos vivos
Porto Alegre 1.479.277 18.635
Canoas 352.097 5.205
Esteio 85.226 1.086
Sapucaia do Sul 141.256 1.910
Sao Leopoldo 226. 680 2.869
Novo Hamburgo 243.260 3.164

Fonte: Préprio Autor (2021).

3.2 FONTE DE DADOS

A fonte de dados de mortalidade sera o Sistema de Informagdes sobre
Mortalidade (SIM), disponivel no Departamento de Informatica do Sistema Unico de
Saude (DATASUS). Serao coletados os numeros de 6bitos em menores de um ano,
de cada municipio desde 1996 (primeiro ano de uso do CID-10) até 2021 por ser o
ultimo ano disponivel no SIM.

Pretende-se analisar a mortalidade infantil (0 a 364 dias) e a mortalidade
neonatal (0 a 27 dias) além da mortalidade infantil evitadvel e da mortalidade neonatal
evitavel considerando aquelas reduziveis por acdes de imunoprevencio; por
adequada atencao a saude da mulher na gestacéao, parto, feto e ao recém-nascido;
por acdes adequadas de promocdo a saude, vinculadas a acdes de promogao a

saude, vinculadas a agdes adequadas de atengao a saude; causas de mortes mal
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definidas (MALTA et al., 2010). Serdo descritas as principais causas de Obitos
evitaveis no periodo neonatal precoce e neonatal tardio por municipio em cada ano.

Os dados populacionais (nascidos vivos) para cada municipio em todos os
anos serdo extraidos do Sistema de Informagdes sobre Nascidos Vivos (SINASC),
também disponiveis no DATASUS. A cobertura populacional de ESF sera analisada
a partir das informagcdes de cada municipio fornecidas pelo Departamento de
Atencéo Basica do Ministério da Saude (DAB) considerando o percentual médio do
de cada ano de 1998 a 2020 (ultimo ano disponivel).

O gasto publico total em saude de cada municipio pode ser obtido nos
Relatérios Resumidos da Execug¢do Orgamentaria, disponiveis no Sistema de
Informagdes sobre Orgamentos Publicos em Saude (SIOPS), por meio da despesa
liquidada em cada ano da subfuncdo administragcao direta em saude.

Para diminuir inconsisténcias devido a inflacdo no periodo a ser estudado, os
valores serdo ajustados de acordo com o indice Nacional de Precos ao Consumidor
Amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE), que tem sido
o indicador oficial do Governo Federal para afericdo das metas inflacionarias. Por
ser o ultimo ano da série histdrica, o ano de 2021 sera considerado como ano base
para o calculo deflacionario dos valores no periodo. No processamento dos dados
serdo criadas planilhas no Excel onde estardo dispostas as informagdes por

municipio e por ano, para constru¢ao dos indicadores.

3.3 ANALISE DE DADOS

Os coeficientes de mortalidade infantil serao elaborados por meio da seguinte
equacgao: [(numero de 6bitos em menores de um ano no local de residéncia materna
de acordo com o municipio e ano/ 0 numero de nascidos vivos N0 municipio € ano) x
1000].

Os coeficientes de mortalidade infantil por causas evitaveis serdo construidos
mediante a formula: [(numero de Obitos evitaveis em menores de um ano no local de
residéncia materna de acordo com o0 municipio e ano/ o numero de nascidos vivos
no municipio e ano) x 1000].

Os coeficientes de mortalidade neonatal serdo elaborados por meio da

seguinte equacao: [(numero de 6bitos em menores de 28 dias no local de residéncia
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materna de acordo com o0 municipio e ano/ 0 numero de nascidos vivos no municipio
e ano) x 1000].

Os coeficientes de mortalidade neonatal precoce e tardio por causas evitaveis
serdo elaborados por meio da seguinte equagao: [(numero de Obitos neonatais
evitaveis no periodo precoce e tardio no local de residéncia materna de acordo com
0 municipio e ano/ numero de nascidos vivos no municipio e ano) x 1000].

Os gastos per capita em saude no periodo a ser estudado serdo elaborados
por meio da formula: gasto total em saude de cada municipio por ano / populagao de
cada municipio por ano. Com o objetivo de reduzir as variagbes de prego devidas a
inflacdo sobre os valores apresentados, sera utilizado o recurso do deflator
(CAPUCCI, 2014; MACHADO, LIMA, ANDRADE, 2014).

A analise de tendéncia dos coeficientes de mortalidade infantil, mortalidade
neonatal e por causas evitaveis sera analisada baseada nos modelos de regressao
linear generalizada de Prais-Winsten, indicado para séries temporais com mais de
sete anos. Esse método considera a autocorrelagédo serial, fato comum em séries
temporais, que pode superestimar as medidas de ajuste (ANTUNES, CARDOSO,
2015).

Na analise de tendéncia serdo considerados estatisticamente significativos
resultados com valor de p<0,05 sendo a tendéncia considerada crescente quando o
coeficiente de regressdo for positivo e decrescente quando o coeficiente de
regressdo for negativo. A tendéncia cujo valor de p>0,05 sera considerada
estacionaria ou ngo significativa.

A analise de associacdo entre os coeficientes de mortalidade, cobertura
populacional de ESF e gasto publico per capita em saude também sera realizada
pelos modelos de regressdo generalizada de Prais-Winsten considerando
estatisticamente significativas associagées com valores menores de 5% (p valor <
0,05) juntamente com seus respectivos intervalos de confianga (IC95%).

O presente estudo foi realizado com dados secundarios disponiveis em
sistemas de informacgdes publicos, ndo permitindo a identificacdo dos individuos,
eximindo a obrigatoriedade de aprovacdo do conselho de ética em pesquisa de

acordo com a Resolugao 466/2012 do Conselho Nacional de Saude.



4 FINANCIAMENTO

A presente pesquisa, por se tratar de coleta de dados através das bases e

informagdes citadas nesse documento, previu os seguintes gastos (Quadro 2).

Quadro 2. Gastos da coleta e realizagdo da pesquisa.

Especificagao Quantidade | Valor Unitario Subtotal
(R$) (R$)
Caneta esferografica 04 3,50 14,00
Impressdes preto/branco 500 0,50 250,00
Encadernacoes 04 8,50 34,00
Notebook 01 2.800 2.800
Formatagao geral 01 180,00 200,00
Pacotes 500 folhas A4 01 22,50 22,50
Revis&o gramatical 01 250,00 250,00
Total: R$ 3.550,5007

*Os custos informados acima foram arcados pelo doutorando.



5 CRONOGRAMA

As atividades a serem desenvolvidas para a tese de doutorado por semestres estdo descritas no quadro abaixo (Quadro 3).

Quadro 3. Cronograma de atividades.

Atividades

2019/2

2020/1

2020/2

20211

2021/2

2022/1

2022/2

2023/1

Escolha do assunto do projeto

X

Elaboragao da estrutura do projeto

Selecao e leitura das obras para elaboracao
do projeto

Elaboragdo dos objetivos, delimitacdo do
tema, definicdo do problema, etc.

Elaboragdo da pesquisa bibliografica e
documental do projeto

X | X | X |X|X

X | X | X |X

Avaliagdo do Comité de Etica em Pesquisa

Coleta de dados

Analise de dados

Elaboragao do artigo cientifico

Publicacdo do artigo cientifico

Qualificagao da tese

Redacdo da tese com sua estruturagéo
tedrica

Defesa da tese

X|  X|X|X

42
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ANEXO A — LISTA BRASILEIRA DE CAUSAS DE MORTES EVITAVEIS POR
INTERVENCOES DO SISTEMA UNICO DE SAUDE EM MENORES DE CINCO

ANOS

1. CAUSAS EVITAVEIS

1.1. Reduziveis por agdes de imunoprevengao

Tuberculose do sistema nervoso A17
Tuberculose miliar A19
Tétano neonatal A33
Outros tipos de tétano A35
Difteria A36
Coqueluche A37
Poliomielite aguda A80
Sarampo B05
Rubéola B06
Hepatite B B16
Caxumba B26.0
Meningite por Haemophilus G00.0
Rubéola congénita P35.0
Hepatite viral congénita P35.3

1.2. Reduziveis por adequada atencdo a mulher na gestagéo, parto, feto e ao recém-nascido

1.2.1.Reduziveis por adequada atengdo a mulher na gestagao:

Sifilis congénita

A50

Doencgas pelo virus da imunodeficiéncia humana

B20 a B24

Feto e recém-nascidos afetados por complicagdes da placenta e das

P02.2, P02.3, P02.7,

membranas P02.8, P02.9
Afecgcbes maternas que afetam o feto ou o recém-nascido P00, P04
Complicagbes maternas da gravidez que afetam o feto ou o recém- PO1
nascido

Crescimento fetal retardado e desnutrigao fetal P05
Transtornos relacionados com gestagao de curta duragao e baixo peso ao P07
nascer, ndo classificados em outra parte

Sindrome da angustia respiratéria do recém-nascido P22.0
Hemorragia pulmonar originada no periodo perinatal P26
Hemorragia intracraniana nao traumatica do feto e do recém-nascido P52
Isoimunizagdo Rh e ABO do feto ou do recém-nascido P55.0, P55.1
Doengas hemoliticas do feto ou do recém-nascido devidas a P55.8 a P57.9
isoimunizagao

Enterocolite necrotizante do feto e do recém-nascido P77
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1.2.2.Reduziveis por adequada atengao a mulher no parto:

Placenta prévia e descolamento prematuro da placenta P02.0 a P02.1
Feto e recém-nascido afetados por afec¢des do corddo umbilical P02.4 a P02.6
Outras complicagbes do trabalho de parto ou do parto que afetam o P03
recém-nascido

Transtornos relacionados com gestagédo prolongada e peso elevado ao P08
nascer

Traumatismo de parto P10 a P15
Hipoxia intra-uterina e asfixia ao nascer P20, P21

Aspiragao neonatal

P24, exceto P24.3

1.2.3.Reduziveis por adequada atencao ao feto e ao recém-nascido:

Transtornos respiratérios especificos do periodo perinatal

P22.1, P22.8, P22.9,
P23, P25, P27, P28

Infecgdes especificas do periodo perinatal

P35 a P39.9, exceto

P35.0 e P35.3

Hemorragia neonatal P50 a P54
Outras ictericias perinatais P58, P59
Transtornos endocrinos e metabolicos transitérios especificos e do P70 a P74
recém-nascido
Transtornos hematolégicos do recém-nascido P60, P61
Transtornos do aparelho digestivo do recém-nascido P75 a P78
Afeccdes que comprometem o tegumento e a regulagdo térmica do P80 a P83
recém-nascido
Outros transtornos originados no periodo perinatal P90 a P96.8
1.3.Reduziveis por agcbées adequadas de diagndstico e tratamento
Tuberculose respiratéria, com confirmagao bacterioldgica e histologica A15
Tuberculose das vias respiratérias, sem confirmagao bacterioldgica e A16
histologica
Tuberculose de outros érgaos A18
Meningite G00.1 a G03
Infecgdes agudas das vias aéreas superiores J00 a JO6
Pneumonia J12a J18
Outras infec¢des agudas das vias aéreas inferiores J20 a J22
Edema de laringe J38.4
Doencas cronicas das vias aéreas inferiores J40 a J47, exceto J43

e J44
Doencgas pulmonares devidas a agentes externos J68 a J69
Outras doengas causadas por clamidias A70 a A74
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Outras doencas bacterianas

A30, A31, A32, A38,
A39, A40, A41, A46,

A49

Hipotireoidismo congénito E03.0, E03.1
Diabetes mellitus E10a E14
Disturbios metabdlicos — fenilcetonuria E70.0
Disturbios metabdlicos - deficiéncia congénita de lactase E73.0
Epilepsia G40, G41
Sindrome de Down Q90
Infecgao do trato urinario N39.0
Febre reumatica e doenga cardiaca reumatica 100 a 109

1.4.Reduziveis por agdes adequadas de promogdo a saude, vinculadas a agdes adequadas de

atencgao a saude:

Doengas infecciosas intestinais AO0 a A09
Algumas doengas bacterianas zoonéticas A20 a A28
Febres por arbovirus e febres hemorragicas virais A90 a A99
Rickettsioses A75 a A79
Raiva A82
Doencas devidas a protozoarios B50 a B64
Helmintiases B65 a B83
Outras doencas infecciosas B99
Anemias nutricionais D50 a D53
Deficiéncias nutricionais E40 a E64
Desidratagao E86
Acidentes de transportes V01 a Va9
Envenenamento acidental por exposi¢ao a substancias nocivas X40 a X44
Intoxicagao acidental por outras substancias X45 a X49
Sindrome da morte subita na infancia R95
Quedas acidentais W00 a W19
Exposi¢do ao fumo, ao fogo e as chamas X00 a X09
Exposicao as forgas da natureza X30 a X39
Afogamento e submerséo acidentais W65 a W74
Outros riscos acidentais a respiragao W75 a W84
Exposigdo a corrente elétrica, a radiagdo e a temperaturas e pressdes W85 a W99
extremas do ambiente

Agressoes X85 a Y09
Eventos cuja intencao é indeterminada Y10 a Y34
Exposigcao a forgas mecanicas inanimadas W20 a W49
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Acidentes ocorridos em pacientes durante prestacdo de cuidados Y60 a Y69
meédicos e cirurgicos

Reagao anormal em pacientes ou complicagdo tardia, causadas por Y83 a Y84
procedimentos cirurgicos e outros procedimentos médicos, sem mengao

de acidentes ao tempo do procedimento

Efeitos adversos de drogas, medicamentos e substancias biol6gicas Y40 a Y59

usadas com finalidade terapéutica

2. Causas de morte mal definidas

Sintomas, sinais e achados anormais de exames clinicos e de laboratoério

R0OO0 a R99, exceto

nao classificados em outra parte R95
Morte fetal de causa nao especificada P95
Afecgdes originadas no periodo perinatal, ndo especificadas P96.9

3. Demais causas (nao claramente evitaveis)

As demais causas de morte.

Fonte: Malta et al, 2010.
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Este relatério de pesquisa pretende elucidar o processo de construgao desta
tese que é composta pelo projeto intitulado “Tendéncia de mortalidade infantil e
mortalidade infantil evitdvel em municipios da regido metropolitana de Porto Alegre
de 1996 a 2021” descrevendo resumidamente as etapas que deram origem aos
artigos cientificos que serdo publicados posteriormente e que séo pré-requisitos para
a obtengao do titulo de doutor.

Cabe aqui especificar que o presente estudo foi realizado com base em um
projeto anterior, intitulado “Observatério da mortalidade infantii na regido
metropolitana de Porto Alegre: estudo de base” coordenado pelo professor Dr.
Juvenal Soares Dias da Costa, com financiamento do Conselho Nacional de
Desenvolvimento Cientifico e Tecnoldgico (CNPq).

O estudo original supracitado tinha como objetivo analisar a tendéncia da
mortalidade infantil e da mortalidade infantil evitavel nos municipios da linha do
Trensurb (Novo Hamburgo, Sao Leopoldo, Sapucaia do Sul, Esteio, Canoas e Porto
Alegre) de 1996 a 2017, pois estes municipios se localizam na regido de insergdo da
Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS) com campus em S&o Leopoldo
e outro em Porto Alegre.

Por ser uma universidade privada, jesuita e filantrépica, a UNISINOS prima
por aplicar o conhecimento construido na pés-graduagdo por meio de agdes na
comunidade em que esta inserida contribuindo para o desenvolvimento de toda a
regiao.

Por tratar-se de um estudo com delineamento ecoldgico utilizando dados
secundarios dos sistemas de informagdes do Sistema Unico de Saude (SUS), ndo
houve a necessidade de aprovacédo por conselho de ética em pesquisa conforme
resolugao 466/2012 do Conselho Nacional de Saude.

Tendo em vista o periodo de pandemia que restringiu pesquisas de campo, e
a importancia latente dos dados secundarios alimentados pelos profissionais da
assisténcia nos servigos e 6rgdos de saude, houve a necessidade de ampliar o
periodo da série temporal proposta estendendo-a até 2021 (ultimo ano com dados
de mortalidade com registros completos no SIM).

Pensando nas transformacgbes oriundas das trocas no governo federal,
estadual e municipal e no impacto da pandemia sobre o sistema de saude, houve a

ampliagdo do projeto inicial, incluindo a investigagado do efeito do gasto publico per
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capita em saude e da cobertura de Estratégia Saude da Familia na mortalidade
infantil e na mortalidade infantil evitavel.

Desta forma, analisou-se a tendéncia da mortalidade infantil e da mortalidade
infantil evitavel nos municipios de Novo Hamburgo, Séo Leopoldo, Sapucaia do Sul,
Esteio, Canoas e Porto Alegre de 1996 a 2021, e suas associa¢gdes com 0 gasto
publico per capita em saude e com a cobertura de ESF (até 2020).

Para a redacédo do primeiro artigo, foram realizadas buscas em bases de
dados secundarios com objetivo de obter informagdes sobre obitos infantis e
neonatais por causas evitaveis e sobre nascidos vivos que foram utilizados na
construcao dos coeficientes de mortalidade.

Para isso, contou-se com a colaboragao dos bolsistas de iniciagao cientifica
que fizeram parte da linha de pesquisa do Prof. Juvenal em momentos distintos
desses quatro anos. Os alunos foram capacitados para a coleta de dados que foram
revisadas por mim, que na qualidade de doutorando supervisionei o0 processo
juntamente com o Prof. Juvenal, especialmente em 2019, quando havia reunides
semanais ainda presenciais.

No entanto, com a chegada da pandemia e as normas de restricbes a
circulagao da populagao, as informagdes sobre gasto publico em saude e cobertura
populacional de Estratégia Saude da Familia foram coletadas exclusivamente pelo
doutorando. O formato de atividades on-line se tornou vigente e a tese foi construida
com reunides de orientacdo e aulas das disciplinas de “Seminarios de Tese” todas
virtuais.

Ao contrario dos dados do SIM e do SINASC, com longo periodo disponivel,
os dados disponiveis no Sistema de Informag¢des sobre Orgamentos Publicos
(SIOPS) e do Departamento de Atengédo Primaria (DAB) possuem uma limitagdo de
tempo. Por causa de recentes alteragdes no layout dos respectivos sites, essas
variaveis tiveram acessos modificados para determinadas informagdes. Deste modo,
as analises de associacédo destoaram das analise de tendéncia no quesito temporal.

Com a execucgao das analises iniciais, pode-se perceber o predominio dos
obitos no componente neonatal ainda que o objetivo do estudo fosse observar todo o
periodo até um ano de idade. Em relagao as causas, foi percebida a supremacia das

mortes por causas evitaveis, no periodo da série historica analisada.



60

Estes resultados nos motivaram na busca por fatores que poderiam
influenciar esses indicadores, além do gasto publico per capita em saude e da
cobertura populacional de ESF. Assim, foi realizada uma vasta busca por artigos
sobre essa tematica na qual foi percebido o impacto das condi¢gdes biolégicas do
recém-nascido e caracteristicas maternas relacionadas a mortalidade infantil.

Direcionado por esta revisdo na literatura, foi idealizado um projeto que
originaria o segundo artigo da tese, intitulado “Mortalidade infantil e fatores
etiolégicos no Estado do Rio Grande do Sul em 2020: um estudo de casos e
controles”. No entanto, o delineamento de um estudo de casos e controles exige a
obtencdo de dados primarios que por consequéncia demandaria uma autorizagao
para utilizagao de dados ja coletados por érgaos publicos.

Em virtude disso, foi protocolada ao Portal de Pesquisa da Secretaria
Estadual de Saude do Estado do Rio Grande do Sul (POPE/SES) uma solicitagao
para realizagdo da pesquisa, utilizando dados dos bancos de mortalidade e de
nascidos vivos. Porém, para a realizacdo da linkage entre os bancos era necessaria
uma variavel que os conectasse, sendo comum a ambos, a chamada chave-
primaria.

Desse modo, o “Nome da mé&e” foi escolhido como variavel que possibilitaria
localizar a crianga que foi a 6bito em 2020 (banco do SIM), também no banco de
nascidos vivos. De outubro de 2022 a janeiro de 2023 o projeto ficou em analise
pelos técnicos da SES que negaram a transferéncia dos dados solicitados com a
justificativa que eram dados considerados sensiveis por conterem informagdes que
possibilitariam a identificacdo dos envolvidos. Atualmente, A Lei Geral de Protecao
de Dados Pessoais - LGPD (Lei n°® 13.709/2018) protege a liberdade individual dos
cidaddos impedindo sua divulgagédo e o compartilhamento de informagdes pessoais,
fato que penaliza o depositario dos dados, em caso de concessao indevida.

O projeto foi descontinuado, pois a concessdo dependeria da anonimizagao

dos dados, que é conceituado no artigo V da Lei como:

“anonimizagao: utilizacdo de meios técnicos
razoaveis e disponiveis no momento do

tratamento, por meio dos quais um dado
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perde a possibilidade de associacao, direta ou

indireta, a um individuo”.

Entretanto, a LGPD prevé esse tratamento ao dado conforme capitulo I,
artigo IV: ‘para a realizagdo de estudos por 6rgéo de pesquisa, garantida, sempre
que possivel, a anonimizagdo dos dados pessoais”.

No caso do presente estudo, a época da recusa, nenhum técnico da SES/RS
havia sido capacitado por érgdo competente para a realizagdo da anonimizagcéo dos
dados. Desta forma, houve uma mudancga de perspectiva quanto a realizacdo do
segundo artigo da tese o que nos direcionou para a possibilidade de aprofundar os
achados do primeiro artigo utilizando secundarios.

Tendo em vista os resultados ja obtidos no primeiro artigo, foi constatada a
necessidade de compreender o comportamento do componente neonatal, e foi
decidido por sua estratificagdo em periodo precoce e tardio. Em relagao aos 6bitos
evitaveis, optou-se por estratificar a analise por grupos de causas e por causas
especificas que compdem cada grupo. Desta maneira, nos aprofundariamos nos
achados do primeiro estudo utilizando a lista brasileira de causas evitaveis em
menores de cinco anos de forma mais ampla.

Foi realizado um “baldo de ensaio” coletando-se dados de um dos municipios
e foi percebida a necessidade adequacido das analises por causas especificas
agrupando-as pelo conjunto dos seis municipios devido a ocorréncia reduzida de
algumas doengas. A partir desse “estudo piloto”, deu-se origem o segundo artigo da
tese intitulado “Tendéncia de mortalidade neonatal por causas evitaveis em
municipios da regido metropolitana de Porto Alegre de 1996 a 2021”.

Para melhorar a comparabilidade com estudos ja publicados, optou-se pela
exclusao do grupo de causas “Demais Causas (ndo claramente evitaveis)’, e pelo
mesmo motivo, os resultados das mortalidades foram apresentados em coeficientes
por mil nascidos vivos, e ndo em percentuais ou variagdes percentuais anuais
(annual percent change).

Em razdo da quantidade de causas existentes em cada grupo, foram
incluidos aqueles com maior ocorréncia tanto no componente precoce quanto tardio.
Doengas com numero muito baixo de oObitos poderia distorcer os resultados da

analise de tendéncia.
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De acordo com todo o conteudo desse relatério, foi construida a tese que
inclui o projeto de pesquisa e os dois artigos que serdo submetidos a publicagéo na

Revista Brasileira de Epidemiologia.
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	O Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS) tem se dedicado ao estudo das condições de vida e saúde da população dos municípios em seu entorno. Desta forma a presente pesquisa tem por objetivo acom...
	1.1 TEMA

	Tendência de mortalidade infantil em municípios da região metropolitana de Porto Alegre/RS.
	1.2 DELIMITAÇÃO DO TEMA

	Tendência dos coeficientes de mortalidade infantil, mortalidade neonatal e por causas evitáveis em municípios da região metropolitana de Porto Alegre de 1996 a 2021.
	1.3 PROBLEMA

	Como os fatores econômicos e de assistência à saúde têm influenciado as tendências dos coeficientes de mortalidade infantil, mortalidade neonatal (MN) e por causas evitáveis nos municípios de Porto Alegre, Canoas, Esteio, Sapucaia do Sul, São Leopoldo...
	1.4 OBJETIVOS
	1.4.1 Objetivo Geral


	Acompanhar a tendência dos coeficientes de mortalidade infantil e de mortalidade infantil evitável, nos municípios de Porto Alegre, Canoas, Esteio, Sapucaia do Sul, São Leopoldo e Novo Hamburgo de 1996 a 2021.
	Verificar a tendência dos coeficientes de mortalidade neonatal precoce (MNP) e de mortalidade neonatal tardia (MNT) evitável dos municípios supracitados de 1996 a 2021.
	1.4.2 Objetivos Específicos

	a) Correlacionar os coeficientes de MI e MIE em relação à cobertura de Estratégia Saúde da Família (ESF) nos municípios de Porto Alegre, Canoas, Esteio, Sapucaia do Sul, São Leopoldo e Novo Hamburgo de 1998 a 2020;
	b) Correlacionar os coeficientes de MI e MIE em relação ao Gasto Público per capita em Saúde nos municípios de Porto Alegre, Canoas, Esteio, Sapucaia do Sul, São Leopoldo e Novo Hamburgo de 2000 a 2020.
	c) Analisar a tendência dos óbitos evitáveis por grupos de causas no período neonatal precoce (do nascimento a seis dias) e neonatal tardio (sete a 27 dias) e descrever sua ocorrência nos municípios de Porto Alegre, Canoas, Esteio, Sapucaia do Sul, Sã...
	d) Analisar a tendência dos óbitos evitáveis por causas específicas no período neonatal precoce (do nascimento a seis dias) e neonatal tardio (sete a 27 dias) e descrever sua ocorrência nos municípios de Porto Alegre, Canoas, Esteio, Sapucaia do Sul, ...
	1.5 JUSTIFICATIVA

	A partir do compromisso assumido pelo Brasil na Agenda 2030, torna-se fundamental o acompanhamento das mortes evitáveis de recém-nascidos e crianças menores de cinco anos. A meta nº 3 dos Objetivos Sustentáveis do Milênio estabeleceu como objetivo a r...
	Dessa forma, observar o comportamento dos CMI, pode ajudar a tomada de decisão pelos gestores e responsáveis por políticas públicas tanto em nível federal quanto estadual e municipal. Com isso, considerar fatores que possam influenciar na obtenção das...
	O SUS tem um papel fundamental no acompanhamento da saúde das gestantes e das mães, bem como das crianças no nível primário de saúde com ações que previnem complicações evitando assim hospitalizações, óbitos e desperdício de recursos (MENDONÇA, ALBUQU...
	Essa lógica também enfatiza a importância do gasto público em saúde, alvo de políticas de austeridade pelos últimos governos a partir da emenda constitucional nº 95 conhecida como “teto de gastos” que restringe o poder de investimento de todos os ente...
	A austeridade fiscal exige do governo a aplicação total de recursos empenhados para a saúde em tempo e políticas adequadas à diminuição dos agravos da crise, especialmente quando a população sofre pelo desemprego e com a diminuição de direitos anterio...
	Desta forma, compreende-se que para cumprir a meta da Agenda 2030 da ONU, de redução da MI, deve-se analisar fatores que transcendem o campo da saúde, buscando o entendimento da influência de fatores socioeconômicos que podem elucidar estratégias de p...
	2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
	2.1 ESTRATÉGIA DE BUSCA BIBLIOGRÁFICA

	Foram utilizadas como estratégia de busca bibliográfica para a escrita deste projeto, bases de dados online e sites dos repositórios de instituições acadêmicas. Para a localização das publicações, foi realizada uma consulta aos Decs (Descritores em C...
	Adicionalmente a estes termos foram incluídos todos os sinônimos alternativos listados no Decs e outros que não são indexados, mas que foram utilizados em artigos desta temática e que direcionaram a busca aos artigos sobre os assuntos deste estudo den...
	A busca foi realizada a partir de cada palavra-chave que representava um componente de mortalidade combinada uma variável independente, tendo sido coletados os artigos que continham um dos termos ou no título, ou no resumo, publicados até maio de 202...
	2.2 MORTALIDADE INFANTIL

	A mortalidade infantil caracteriza-se pelos óbitos ocorridos em crianças menores de um ano sendo composta pelos componentes neonatal precoce (do nascimento a seis dias de vida), neonatal tardio (sete a 27 dias) e pós-neonatal (de 28 a 364 dias) (BRASI...
	Dentre estes indicadores, a MI destaca-se por fazer parte das metas de desenvolvimento do milênio, compromisso do qual o Brasil é signatário e que tem como objetivo garantir condições mínimas para a vida digna em sociedade (BRASIL, 2009).
	Em 1975 foi criado o Sistema de Informações de Mortalidade (SIM) com intuito de receber os dados e informações de mortalidade e com o papel de qualificar o controle desse indicador no país, visto que possui variáveis que permitem, a partir da causa mo...
	Contudo, apesar do progresso da redução nacional da MI, há disparidades regionais que ainda prevalecem. Entre os anos de 2017 e 2019, por exemplo, as regiões Norte e Nordeste, apresentaram as maiores taxas de MI, com 16,9 e 15,3 óbitos por mil nascido...
	Diversos estudos têm apontado para a redução da MI no Brasil nos últimos anos (LANSKY, 2014; GAVA, CARDOSO, BASTA, 2017; KROPIWIEC, FRANCO, AMARAL, 2017). No entanto, fatores sociodemográficos e de assistência à saúde têm deflagrado diferenças import...
	Areco et al. (2016), encontraram redução de 48,7% dos CMI em São Paulo entre 1996 e 2012. A queda anual dos coeficientes foi de 0,65% ao ano, passando de 22,5 a 11,5 óbitos por mil NV. Destes óbitos, 54% ocorreram por falta de cuidados adequados à mu...
	A mortalidade neonatal parece ter sido mais influenciada pela qualidade da atenção prestada nos serviços de saúde, enquanto a mortalidade pós-neonatal pode ser mais sensível a fatores socioeconômicos e ambientais.
	Desde 1990 houve um predomínio da mortalidade no período neonatal sobre o pós-neonatal o que pode ter relação com a má detecção de casos com má formação congênita, duração da gestação e de crescimento fetal, algumas podendo ser previstas com acompanha...
	No Rio Grande do Sul, a melhoria da qualidade da APS também pode ter influenciado a diminuição dos CMI, 46% da cobertura de atenção básica foi avaliada como regular pelo Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica em 2020,...
	Na região Nordeste um estudo analisou as tendências de MI na macrorregião e em cada um dos estados. Ainda que a região tenha apresentado diminuição desses coeficientes entre 2001 e 2015, destaca-se a estacionariedade das tendências em quatro estados (...
	Investigar fatores biológicos também pode ser importante para entender o comportamento da MI. Em 2012, um estudo realizado em Santa Catarina constatou que o CMI foi de 7,7 óbitos por mil nascidos vivos. Dentre os principais riscos de MI estavam gravi...
	No Rio Grande do Sul, um estudo comparou a cobertura do programa Primeira Infância Melhor (PIM) com os CMI entre 2006 e 2012. A cobertura do PIM aumentou de 29% para 35%, resultando numa diminuição da MI por diarreia nos municípios com até três anos ...
	Desta forma, demonstra-se que a MI pode ser influenciada por múltiplos fatores, merecendo atenção dos gestores àqueles modificáveis por melhoria na oferta e qualidade dos serviços de saúde ou por intervenção direta do governo em condições ambientais,...
	2.3 MORTALIDADE INFANTIL EVITÁVEL

	Acompanhar os CMI pode ser fundamental para elaboração de estratégias que melhorem os serviços de saúde. No Brasil, 70% dos óbitos infantis ocorrem por causas evitáveis devido à falta ou inadequada prestação de assistência à mulher durante a gestação ...
	Caracterizam-se como óbitos evitáveis aqueles que deveriam ser prevenidos com recursos tecnológicos adequados ou por serviços de saúde resolutivos. Quando ocorrem, estes óbitos podem sugerir problemas na assistência, má gestão ou falta de efetividade ...
	Com intuito de padronizar e melhorar os cuidados, o Ministério da Saúde criou uma lista com as causas de óbitos que se tratadas em tempo e local adequados podem ser evitadas por ações de saúde do SUS, especialmente na APS (MALTA et al., 2019).
	A última versão da lista brasileira de mortes evitáveis por intervenções do SUS em menores de cinco anos foi conceituada da seguinte forma (MALTA et al., 2010):
	Os óbitos são considerados como evitáveis quando reduzíveis por ações de imunoprevenção; por adequada atenção à saúde da mulher na gestação, parto, feto e ao recém-nascido; por ações adequadas de promoção à saúde, vinculadas a ações de promoção à saúd...
	A partir deste conceito, diversos estudos sobre esta temática foram realizados no Brasil, especialmente tendo como objetivo investigar o comportamento destas causas nos CMI.
	Um estudo realizado no Paraná pesquisou a mortalidade infantil evitável (MIE) em coortes de NV dos biênios 2000/2001 e 2007/2008. Os resultados foram de aproximadamente 11 óbitos por mil NV, sendo que sete em cada 10 óbitos infantis foram considerados...
	A MI pode ser evitável por aspectos ambientais ou relacionados à vulnerabilidade social. Ferrari e Bertolozzi (2012) encontraram entre as principais causas de MI, doenças diarreicas, pneumonias e desnutrição. Esses agravos são preveníveis por oferta d...
	As condições de saúde da criança no primeiro ano de vida são uma das competências da APS. O acompanhamento de critérios de risco ao adoecimento e a morte ao nascer (baixo peso, prematuridade, hipóxia, mãe adolescente, de baixa escolaridade e história ...
	A falta de acompanhamento no período neonatal tem elevado os coeficientes de MI como sugerem alguns estudos. Malta et al. (2010) estudaram as tendências de MIE nas regiões do Brasil de 1997 a 2006. Houve uma redução de 37% da MIE no período, contudo, ...
	Nem sempre os fatores evitáveis estão relacionados à oferta e qualidade dos serviços de saúde, podendo haver relação com aspectos demográficos, sociais e econômicos. Santos et al. (2014) compararam duas coortes, 1993 e 2004 respectivamente, com menore...
	Corroborando com o estudo supracitado, Menezes et al. (2019), compararam quatro coortes do município de Pelotas/RS, identificando que apesar da diminuição dos CMI (62%) entre 1982 e 2015, mães pardas ou pretas aumentaram 76% a chance de óbito infantil...
	Drumond et al. (2013) demonstraram que em Belo Horizonte a MIE devido à falta de cuidados à gestante e ao neonato foi respectivamente, 30% e 11% maior em crianças pretas no período entre 2001 e 2009.
	Desta forma, a MIE pode ser complexa na sua resolução, pois apresenta peculiaridades que transcendem a área da saúde, implicando em intervenções que abranjam políticas sociais e econômicas, especialmente difíceis em tempos de austeridade fiscal e de ...
	2.3.1 CAUSAS EVITÁVEIS

	A lista brasileira de causas de mortes evitáveis por intervenções do sistema único de saúde em menores de cinco anos (ANEXO A) tem sido um importante instrumento para balizar e padronizar estudos voltados ao cuidado do feto, neonato e da gestante, alé...
	Composta por grupos de doenças registradas pela Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10) foi subdividida em: reduzíveis por ações de imunoprevenção, reduzíveis por adequada atenção à mulher na gestaç...
	No estado da Paraíba foi investigada a relação entre a ruralidade dos municípios e os coeficientes de MIE no período de 2007 a 2016. A principal causa de óbito em menores de um ano (67,9%) ocorreu por causas evitáveis por intervenções do SUS o que ref...
	No Rio de Janeiro um estudo de coorte acompanhou os óbitos neonatais de NV em 2021. Dentre os fatores analisados, constatou-se que 78% dos óbitos eram evitáveis. Na estratificação por grupos de causa predominaram causas reduzíveis por adequada atenção...
	Em Recife, apesar da redução de 15,8% da MNP de 2010 a 2014, a principal causa de mortalidade conforme a lista brasileira de causas evitáveis foram as reduzíveis por adequada atenção à mulher na gestação (57,9%). Estes achados comprovam a relevância n...
	Corroborando com os estudos anteriores, no Mato Grosso, entre 2007 e 2016, verificou-se que 65,1% dos óbitos infantis eram evitáveis, sendo que novamente os cuidados com a gestante despontaram como principal grupo de causas (23,2%) sendo a septicemia ...
	A tendência dos coeficientes de mortalidade infantil por causas evitáveis foi alvo de um estudo em Rondônia no período de 2008 a 2018. Dentre os resultados encontrados destacaram-se a diminuição da MNT e da MIE. No entanto, as tendências de óbitos por...
	Em 2011, as causas mal definidas de óbito neonatal precoce, componente que concentra a maior parte da MI, apresentaram a maior ocorrência de óbitos nas maternidades dos municípios de São Paulo e Rio de Janeiro. Quando comparados ambos os municípios, a...
	Outro componente da MI que vem ganhando atenção é a mortalidade no primeiro dia de vida. Estudo envolvendo oito estados brasileiros constatou que o grupo de causa mais prevalente foram óbitos por falta de atenção à mulher na gestação, chegando a 12% e...
	Ainda que os coeficientes de MN evitáveis venham caindo, no Rio de Janeiro a tendência entre 2000 e 2007 apresentou queda de 4% ao ano, enquanto no período subsequente até 2018 essa queda foi de apenas 1%. Dentre as causas mais prevalentes predominara...
	2.4 MORTALIDADE NEONATAL

	A mortalidade no período neonatal é aquela que ocorre nos primeiros 27 dias de vida e pode, ainda, se dividir em neonatal precoce (do nascimento aos seis dias) e neonatal tardio (dos sete aos 27 dias). A mortalidade no período pós-neonatal é aquele qu...
	A MN reflete a qualidade da assistência pré-natal, do parto e do puerpério, o que pode indicar problemas nos serviços de saúde já que a maioria dos óbitos ocorre por causas evitáveis. Dentre as principais causas podemos citar a prematuridade, asfixia ...
	Corroborando com as evidências supracitadas, Lansky et al. (2014) analisaram que o coeficiente de MN no Brasil, foi de 11,1 óbitos por mil NV. Na distribuição por regiões, houve uma concentração maior de óbitos no Nordeste (38,3%) e menor no Sudeste (...
	Para o enfrentamento da morbimortalidade neonatal, diversas intervenções públicas foram direcionadas à saúde materno-infantil, da gestação ao cuidado com o recém-nascido no país (ARAÚJO et al., 2014). Uma dessas estratégias foi a Rede Cegonha, iniciad...
	Assim, fatores que possam contribuir para a diminuição dos óbitos neonatais deverão ser investigados devido à importância destes sobre os CMI.
	2.5 ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA

	A Estratégia Saúde da Família (ESF) veio substituir o modelo tradicional de Atenção Básica, consolidado pelas Unidades Básicas de Saúde (UBS), por um papel mais dinâmico dentro do território de saúde. Com a implementação de Agentes Comunitários de Saú...
	No entanto, em determinadas populações, a ESF tem encontrado alguns obstáculos para sua implementação, como o acesso limitado de populações menos vulneráveis aos serviços de saúde. Assim, algumas ações de saúde parecem atingir apenas populações priori...
	Um estudo de Minas Gerais constatou que a ESF pode ter colaborado para o aumento do número de consultas de puericultura (91%) e pré-natal (4%), de exames ginecológicos e de colo de útero (77%) entre 1999 e 2005. A explicação para o aumento destes indi...
	Outros achados corroboraram com o estudo acima, enfatizando o sucesso da ESF no campo da Atenção Básica. Dentre os avanços conquistados citaram-se a diminuição nas taxas de MI e a redução nos coeficientes de internações hospitalares.
	Ceccon et al. (2014), avaliaram a correlação entre a cobertura de ESF e as taxas de MI em unidades da federação entre os anos de 1998 e 2008. Houve aumento no número de equipes de saúde da família (857%), na cobertura de ESF (43%) e uma diminuição nos...
	Por fim, os resultados positivos reafirmam o caminho certo da reorganização do SUS, a partir da ESF que precisa ser ampliada e consolidada, para que mais indicadores de saúde sejam impactados por suas características de integralidade e resolubilidade.
	A cobertura de APS pode variar de município para município, sendo considerada a população local para o cálculo (BRASIL, 2017a). Segundo Aquino, Oliveira e Barreto (2009), no Brasil, os municípios com cobertura de ESF classificada como incipiente (<30%...
	Atualmente, o monitoramento da cobertura de serviços de APS é realizado pelos dados do sistema do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Nele podem ser consultados: dados da c...
	O sucesso da ESF pode estar relacionado com a configuração e o financiamento adequado de suas equipes. Estudo utilizando dados da Pesquisa Nacional de Saúde identificou que no Brasil apesar do aumento anual de 11% na cobertura de ESF entre 2013 e 2019...
	Pelos resultados satisfatórios obtidos desde sua implementação, torna-se fundamental que o fortalecimento da ESF seja prioritário pelos gestores em seus municípios, especialmente pelo impacto nos indicadores de MI por causas evitáveis, por meio da ass...
	2.6 FINANCIAMENTO DA SAÚDE E ORGANIZAÇÃO DO SUS

	A Constituição de 1988 instalou o conceito de Seguridade Social incluindo previdência, assistência e saúde, com a criação do SUS. O financiamento estava previsto com a distribuição de 30% dos recursos arrecadados da Seguridade Social, excluído o segur...
	A aprovação da legislação complementar ao SUS desencadeou uma série de movimentos necessários como a criação dos estatutos dos conselhos municipais de saúde e a elaboração das normas de instalação dos fundos estaduais e municipais. Desta forma, espe...
	No Governo Collor, foram aprovadas as leis complementares do SUS, Lei Nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 conhecida como a Lei Orgânica da Saúde e a Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que regulamentou o controle social (BRASIL, 2003).
	Só em 1993, depois do impedimento do Presidente Collor, o Ministério da Saúde por meio da Norma Operacional Básica (NOB-93) instituiu e normatizou as formas de municipalização da saúde com o Documento "A ousadia de cumprir e fazer cumprir a lei", busc...
	Entretanto, as modalidades de gestão estabelecidas pela NOB-93 não ficaram evidentes. Poucos municípios optaram pela gestão semiplena (de maior complexidade) e nenhum aderiu à gestão parcial. As necessidades de arranjo nas modalidades de gestão e de ...
	Contudo, a implantação das novas modalidades de gestão: gestão plena da atenção básica e gestão plena do sistema de saúde apontaram fragilidades à falta de mecanismos de regionalização e hierarquização do SUS, suscitando a edição da Norma Operacional...
	Para Viana et al. (2002) a edição das NOB e da NOAS teve um caráter evolutivo, pois segundo as autoras “cada norma criou uma série de contradições que passaram a ser resolvidas pela Norma subsequente, numa tentativa ascendente de adequar o processo d...
	Todas essas mudanças na forma de gestão e organização do SUS foram realizadas num cenário de financiamento insuficiente (MENDES, 2013a; MENDES, 2013b; MACINKO, HARRIS, 2015). Assim, ainda em 2000 foi aprovada a Emenda Constitucional 29 que alterava a...
	Desta forma, Estados e Municípios destinariam ao setor saúde 12% e 15% do valor dos impostos arrecadados e a União percentuais de acordo com a variação do Produto Interno Bruto (PIB). Além das incertezas quanto à destinação de valores pela União, logo...
	No intuito de acompanhar a aplicação dos recursos mínimos na saúde, determinado pela Constituição Federal foi criado o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), que coleta e disponibiliza dados com relação a receitas e despesa...
	Uma nova dimensão na estrutura de organização e funcionamento do SUS foi o Pacto pela Saúde, lançado em 2006, a partir da necessidade de mudanças no relacionamento entre as esferas de governo na saúde, criando mecanismos de negociação e pactuação ent...
	Do ponto de vista de financiamento, essa nova realidade propiciou a regulamentação da Lei Complementar nº 141 de 13 de janeiro de 2012 que dispunha sobre os valores mínimos a serem aplicados pela União, Estados e Municípios em ações e serviços público...
	O cálculo para a União contrariou o movimento Saúde+10 e diversas entidades que lutavam por uma saúde universal e que defendiam um mínimo de 10% da receita corrente bruta. Para exemplificar, o aumento de recursos, caso fosse aprovado esse percentual, ...
	A Constituição Federal prevê que o financiamento do SUS ocorra pela transferência de valores fundo a fundo, da União para os Estados e Municípios, mensalmente, para suprir os seguintes blocos de financiamento: Custeio das Ações e Serviços de Públicos ...
	A Emenda Constitucional 86/2015 estabeleceu que o Governo Federal deveria aplicar de maneira escalonada, o equivalente a 15% da RCL na saúde até 2020. Atualmente, o mínimo aplicado por Estados e Municípios é de 12% e 15% respectivamente (BRASIL, 2015).
	A nova regra desconsidera a variação do câmbio na aquisição de insumos importados bem como o aumento, o empobrecimento e o envelhecimento populacional, o que poderá trazer graves prejuízos no financiamento e na gestão do SUS (BRASIL, 2016).
	Com o estabelecimento de novo governo liberal, em dezembro de 2016, foi promulgada a Emenda Constitucional 95, congelando os gastos federais em 20 anos, além das novas bases do financiamento da atenção básica que privilegia o pagamento por captação e...
	Atualmente, alguns autores têm refletido que no Brasil os percentuais do PIB aplicados em saúde são comparáveis com os países da OCDE, entretanto perdura o fato que valores acima de 50% dos recursos aplicados são privados, sinalizando financiamento pú...
	Assim, percebe-se a importância de fortalecer a defesa do financiamento ao SUS, por meio da fiscalização do destino desses recursos e da pactuação entre os entes federados sobre uma aplicação mais efetiva que atenuem as desigualdades regionais.
	2.6.1 Financiamento em saúde e mortalidade infantil

	A MI é um indicador de saúde utilizado como medida de condição de vida. As crianças menores de um ano são extremamente vulneráveis aos fatores relacionados à vida, determinadas por condições de alimentação, saneamento, habitação, ambiente, trabalho, r...
	A emenda constitucional 95/2016, anteriormente Projeto de Emenda Constitucional 55 (PEC-55) ou PEC do teto de gastos públicos, estabeleceu um novo regime fiscal que congelou o orçamento federal, incluindo os gastos em saúde por 20 anos (BRASIL, 2016)....
	Estudo ecológico com dados de 2001 a 2017, realizado em regiões brasileiras demonstrou que baixa renda (extrema pobreza) das famílias das crianças e a ausência de escolaridade feminina foram as variáveis que mais se correlacionaram com a taxa da morta...
	Diversos estudos têm relacionado MI e financiamento em saúde. Estudo analisando gastos em saúde e MI mostrou que em países de média e baixa renda mesmo após controle pelas variáveis demográficas e de infraestrutura a redução de 1% nos gastos em saúde ...
	Outro estudo ecológico incluindo 147 países no período de 2012 a 2019 mostrou que os gastos governamentais em saúde e em outros setores impactaram a MN, e a mortalidade de crianças de 28 dias até cinco anos de idade (GARCIA et al., 2023).
	Estudo utilizando dados do Banco Mundial e da Organização Mundial da Saúde incluindo 127 países entre 1995 e 2014 avaliou o efeito da mudança em indicadores macroeconômicos (PIB per capita, taxa de desemprego e de inflação, e taxa de desconforto) na M...
	Desta forma, a contenção de despesas e a forma de financiamento podem influenciar de maneira importante os óbitos em menores de um ano, sendo fundamental que a sociedade participe ativamente dos conselhos municipais e auxilie na fiscalização do aporte...
	2.7 GASTO PÚBLICO PER CAPITA EM SAÚDE

	O gasto público per capita em saúde é um importante indicador da capacidade do Estado em investir em políticas públicas. Na comparação do gasto público per capita em saúde em países latinos constatou-se que os valores do Brasil (US$ 474) eram quase a ...
	Essa diferença também foi percebida na comparação do gasto público total com países que possuem sistemas universais de saúde, como Canadá (71%), Reino Unido (83%) e Noruega (85%), enquanto no Brasil, apenas 47% foi destinado ao SUS (MENDES, 2013c; MAC...
	Essa redução de investimentos no SUS e a necessidade de descentralização, fez com que as cidades que municipalizaram seus serviços, assumissem para si o poder político e administrativo de reorganizar as demandas locais, ficando com o ônus de realizar ...
	A importância de investigar a aplicação de recursos orçamentários em saúde em relação à MI tem sido alvo de diversos estudos no Brasil. Fisher et al. (2007), investigaram a associação do gasto per capita em saúde na MI de 1994 a 2004 em municípios de ...
	A maior capacidade de aportes financeiros próprios do município tem levantado à hipótese de que a MI tem relação com o porte populacional e com a desigualdade econômica entre os entes federados. Estima-se que o aumento de 1% da MI esteja associado a u...
	Em 2016, um estudo com municípios da região metropolitana de Porto Alegre comparou o gasto per capita em saúde com MI, mortalidade em menores de cinco anos e um escore de APS em 2012 e 2014. Os municípios que investiam mais e que possuíam maiores esco...
	O crescimento nos aportes financeiros realizados da União aos municípios demonstrou bons resultados na elevação da cobertura de ESF e por consequência na MI. Castro et al. (2019) constataram que o aumento de 10% no financiamento federal aos municípios...
	Portanto, a MI pode ser impactada pelo gasto per capita em saúde dos municípios que arcam com a menor capacidade arrecadatória e com a maior parcela de investimentos.
	3 MÉTODOS
	3.1 CENÁRIO DO ESTUDO

	Trata-se de estudo ecológico realizado nos principais municípios que fazem parte da linha do Trensurb (Porto Alegre, Canoas, Esteio, Sapucaia do Sul, São Leopoldo e Novo Hamburgo). A escolha desses municípios se deve a densidade populacional na região...
	Quadro 1. População e nascidos vivos dos municípios que integram a linha do Trensurb, RS, 2020.
	Fonte: Próprio Autor (2021).
	3.2 FONTE DE DADOS

	A fonte de dados de mortalidade será o Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), disponível no Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). Serão coletados os números de óbitos em menores de um ano, de cada município desde 19...
	Pretende-se analisar a mortalidade infantil (0 a 364 dias) e a mortalidade neonatal (0 a 27 dias) além da mortalidade infantil evitável e da mortalidade neonatal evitável considerando aquelas reduzíveis por ações de imunoprevenção; por adequada atençã...
	Os dados populacionais (nascidos vivos) para cada município em todos os anos serão extraídos do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC), também disponíveis no DATASUS. A cobertura populacional de ESF será analisada a partir das informaçõe...
	O gasto público total em saúde de cada município pode ser obtido nos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária, disponíveis no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), por meio da despesa liquidada em cada ano da subfunçã...
	Para diminuir inconsistências devido à inflação no período a ser estudado, os valores serão ajustados de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que tem sido o indica...
	3.3 ANÁLISE DE DADOS

	Os coeficientes de mortalidade infantil serão elaborados por meio da seguinte equação: [(número de óbitos em menores de um ano no local de residência materna de acordo com o município e ano/ o número de nascidos vivos no município e ano) x 1000].
	Os coeficientes de mortalidade infantil por causas evitáveis serão construídos mediante a fórmula: [(número de óbitos evitáveis em menores de um ano no local de residência materna de acordo com o município e ano/ o número de nascidos vivos no municípi...
	Os coeficientes de mortalidade neonatal serão elaborados por meio da seguinte equação: [(número de óbitos em menores de 28 dias no local de residência materna de acordo com o município e ano/ o número de nascidos vivos no município e ano) x 1000].
	Os coeficientes de mortalidade neonatal precoce e tardio por causas evitáveis serão elaborados por meio da seguinte equação: [(número de óbitos neonatais evitáveis no período precoce e tardio no local de residência materna de acordo com o município e ...
	Os gastos per capita em saúde no período a ser estudado serão elaborados por meio da fórmula: gasto total em saúde de cada município por ano / população de cada município por ano. Com o objetivo de reduzir as variações de preço devidas à inflação sobr...
	A análise de tendência dos coeficientes de mortalidade infantil, mortalidade neonatal e por causas evitáveis será analisada baseada nos modelos de regressão linear generalizada de Prais-Winsten, indicado para séries temporais com mais de sete anos. Es...
	Na análise de tendência serão considerados estatisticamente significativos resultados com valor de p<0,05 sendo a tendência considerada crescente quando o coeficiente de regressão for positivo e decrescente quando o coeficiente de regressão for negati...
	A análise de associação entre os coeficientes de mortalidade, cobertura populacional de ESF e gasto público per capita em saúde também será realizada pelos modelos de regressão generalizada de Prais-Winsten considerando estatisticamente significativas...
	O presente estudo foi realizado com dados secundários disponíveis em sistemas de informações públicos, não permitindo a identificação dos indivíduos, eximindo a obrigatoriedade de aprovação do conselho de ética em pesquisa de acordo com a Resolução 46...
	4 FINANCIAMENTO
	A presente pesquisa, por se tratar de coleta de dados através das bases e informações citadas nesse documento, previu os seguintes gastos (Quadro 2).
	Quadro 2. Gastos da coleta e realização da pesquisa.
	*Os custos informados acima foram arcados pelo doutorando.
	5 CRONOGRAMA
	As atividades a serem desenvolvidas para a tese de doutorado por semestres estão descritas no quadro abaixo (Quadro 3).
	Quadro 3. Cronograma de atividades.
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